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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 1ª VARA REGIONAL DE COMPETÊNCIA 
EMPRESARIAL E DE CONFLITOS RELACIONADOS A ARBITRAGEM DA COMARCA DE 
CAMPINAS/SP 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Processo n° 1044588-87.2024.8.26.0114 

Recuperação Judicial 

 

Requerente: Ar Barboza Service Ltda e Outros (“Grupo BJ”) 
 

CURY ADMINISTRADORA JUDICIAL LTDA., nomeada nos autos do 

processo em epígrafe, vem respeitosamente à presença de Vossa 

Excelência, com fulcro no artigo 7º, §2º, da Lei 11.101/05 (LREF), 

apresentar seu Parecer das Habilitações e Divergências 

Administrativas, requerendo, ao final, a publicação do edital contendo 

a relação de credores em anexo, nos termos a seguir expostos: 

 

I – DISPOSIÇÕES GERAIS. 

 

01. Em decorrência da publicação do Edital de Credores de fls. 4325-

4326, no dia 24/03/2025, previsto no artigo 52, §1º da LREF, a Administradora Judicial, 

de forma tempestiva recepcionou as habilitações e divergências apresentadas pelos 

interessados até o dia 08/04/2025, procedendo às suas análises, conforme 

materializado na presente petição.  

 

02. Ao total, foram analisados 17 (dezessete) divergências de créditos 

apresentadas pelos credores, além daquelas encaminhadas pelo grupo recuperando, 

promovendo-se a consolidação das informações para fins de publicação da relação de 

credores do artigo 7º, § 2º, da LREF. 
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03. Nesta oportunidade, consigna-se, ainda, que o passivo sujeito à 

recuperação judicial, conforme classificação prevista no art. 41 da LREF, efetivou-se da 

seguinte forma:  

 

Classe I – Trabalhista R$ 1.158.654,47 

Classe II – Garantia Real R$ 12.936.703,81 

Classe III – Quirografário (real) R$ 53.287.641,72 

Classe III – Quirografário (dólar) USD 89.402,61 

Classe IV – ME/EPP R$ 88.316,12 

Passivo Concursal Total  R$ 67.471.316,12 

 

04. Pontua-se que para o cumprimento da atribuição legal, foram 
adotados os seguintes critérios, obtidos através das análises contábeis, econômicas e 
jurídicas realizadas pela equipe multidisciplinar da Administradora Judicial:  

 
a) Índice de Correção Monetária: de acordo com o art. 9º da LREF, os 

créditos foram atualizados até a data do pedido de recuperação judicial (24/09/2024), 

pelos índices contratados pelas partes ou, na falta destes, pela taxa SELIC, com amparo 

no art. 406 do CC e na orientação firmada pelo E. STF.  

 

05. Diante disso, aqueles credores que divergiram quanto ao valor do 

crédito, apontando pela necessidade de promover a respectiva atualização, tiveram 

seus cálculos readequados pela AJ mediante aplicação da taxa SELIC, calculada até a 

data do pedido de recuperação judicial, salvo se convencionados os encargos no 

instrumento de origem. 

 

a.1) Termo Inicial para Atualização dos Créditos: observa-se que nos 

contratos celebrados entre as partes, foram fixadas as correspondentes datas de 

vencimento para pagamento de cada obrigação, as quais foram utilizadas para o início 

da incidência da atualização dos valores divergidos. 

 

a.2) Termo Final para Atualização dos Créditos: de acordo com o art. 9º, 

II, da LREF, o valor do crédito será atualizado até a data do pedido de recuperação 

judicial, o que, no presente caso, deve-se considerar o dia 24/09/2024. 

 

06. Subsidiariamente, considerando que alguns sistemas bancários 

corrigem levando em conta a posição do saldo devedor para aquela competência (mês) 

específica, considerou-se excepcionalmente para fins de atualização do crédito, a 
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posição para o mês de setembro de 2024, isto é, mês da distribuição do pedido de 

recuperação judicial. 

 

07. Estabelecidos os critérios, após a colheita de todas as informações 

e documentos, através da sua equipe multidisciplinar, chegou à Administradora Judicial 

à seguinte conclusão sobre os créditos sujeitos e/ou não sujeitos aos efeitos da RJ: 

 

2 – DAS DIVERGÊNCIAS ADMINISTRATIVAS ENCAMINHADAS PELOS CREDORES: 

 

01. A AJ recebeu divergências relativas aos credores retratados no 

quadro abaixo: 

 

 CREDOR VALOR/CLASSE 

HABILITADA 

DIVERGÊNCIA 

(VALOR/CLASSE) 

RESULTADO PARECER 

DA AJ 

(FLS.) 

1.  Avant Combustíveis 
Ltda. 

R$ 75.894,00 
(Quirografário) 

R$ 136.810,45 
(Quirografário) 

ACOLHIMENTO 
PARCIAL 

4-6 

2.  Banco ABC Brasil S.A. R$ 1.333.333,30 
(Quirografário) 

R$ 3.244.161,08 
(Extraconcursal) 

ACOLHIMENTO 
PARCIAL 

6-8 

3.  Banco Bradesco S.A. R$ 1.889.154,42 
(Quirografário) 

Exclusão do Instrumento 
Particular de AF em 

Garantia de Bens Móveis 
n. 0703469469 

(Extraconcursal); 
R$ 1.643.160,58 
(Quirografário) 

ACOLHIMENTO 
PARCIAL 

8-11 

4.  Bradesco 
Administradora de 
Consórcios Ltda. 

R$ 885.899,00 
(Quirografário) 

Exclusão da Cota de 
Consórcio (Grupo: 

004280 / Cota: 0281) 
(Extraconcursal) 

ACOLHIMENTO 
INTEGRAL 

11 

5.  Banco Daycoval S.A. R$ 645.966,43 
(Quirografário) 

R$ 1.094.594,51 
(Quirografário) 

ACOLHIMENTO 
PARCIAL 

11-13 

6.  Banco do Brasil S.A. e 
BB Consórcios 

R$ 12.573.037,37 
(Quirografário) 

R$ 10.559.718,39 
(Quirografário); 
R$ 200.581,26 
(Garantia Real); 

Operações com garantia 
de alienação fiduciária e 

cessão de direitos 
creditórios 

(Extraconcursal) 

ACOLHIMENTO 
INTEGRAL 

14-27 

7.  Banco Safra S.A. R$ 1.716.144,61 
(Quirografário) 

R$ 258.334,16 
(Extraconcursal); 
R$ 1.124.246,07 

ACOLHIMENTO 
INTEGRAL 

27-30 
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(Quirografário) 
8.  Banco Santander S.A. R$ 11.522.924,48 

(Quirografário) 
R$ 2.430.190,11 
(Quirografário); 
R$ 8.404.126,85 
(Extraconcursal) 

ACOLHIMENTO 
PARCIAL 

30-36 

9.  Banco Sofisa S.A. R$ 2.712.882,42 
(Quirografário) 

R$ 2.867.973,48 
(Quirografário) 

ACOLHIMENTO 
INTEGRAL  

36-37 

10.  Banco Volvo S.A. R$ 287.047,55 
(Garantia Real) 

R$ 429.561,86 
(Extraconcursal) 

ACOLHIMENTO 
INTEGRAL 

37-38 

11.  Caixa Econômica 
Federal 

R$ 13.114.929,22 
(Extraconcursal); 
R$ 2.199.105,76 
(Quirografário) 

R$ 12.222.440,24 
(Extraconcursal); 
R$ 6.377.388,24 
(Quirografário) 

ACOLHIMENTO 
PARCIAL 

38-55 

12.  Copercana 
Distribuidora de 
Combustíveis Ltda. 

R$ 102.440,00 
(Quirografário) 

R$ 117.875,00 
(Quirografário) 

ACOLHIMENTO 
INTEGRAL 

56-57 

13.  Desenvolve SP – 
Agência de Fomento do 
Estado de São Paulo 

R$ 3.243.264,62 
(Quirografário) 

R$ 3.567.921,14 
(Quirografário) 

ACOLHIMENTO 
INTEGRAL 

57 

14.  Resiplan Ambiental 
Gerenciamento de 
Resíduos Ltda. 

R$ 219.101,74 
(Quirografário) 

R$ 269.101,75 
(Quirografário) 

ACOLHIMENTO 
INTEGRAL 

58-59 

15.  Sicredi Agroempresarial 
PR/SP 

R$ 2.854.977,46 
(Quirografário) 
R$ 3.426.806,31 
(Extraconcursal) 

R$ 6.281.783,77 
(Extraconcursal) 

ACOLHIMENTO 
PARCIAL 

 

59-71 

16.  Sisprime do Brasil – 
Cooperativa de Crédito 

R$ 893.677,84 
(Quirografário) 

R$ 1.822.801,61 
(Extraconcursal) 

ACOLHIMENTO 
PARCIAL 

71-77 

17.  Tetra Administradora 
de Bens Ltda., Brilho 
Participações 
Societárias Ltda.; 
L.M.N.V. Participações 
Societárias; Otimize 
Participações 
Societárias Ltda.; 
Greenline Participações 
Societárias Ltda.  

R$ 2.039.343,41 e 
2.519.188,64 

(Garantia Real) 

Exclusão do crédito 
oriundo do Contrato 

Particular de Compra e 
Venda de Imóvel com 
Alienação Fiduciária 

(Extraconcursal); 
R$ 1.997.486,97 
(Quirografário)  

ACOLHIMENTO 
PARCIAL 

77-81 

 

2.1 – DIVERGÊNCIAS ACOLHIDAS OU PARCIALMENTE ACOLHIDAS 

 

1. AVANT COMBUSTÍVEIS LTDA. – ACOLHIMENTO PARCIAL 

Valor inicial habilitado: R$ 75.894,00, na Classe Quirografária; 

Valor divergência: R$ 136.810,45 (Quirografário);  

Resultado: R$ 131.713,74 (Quirografário).  
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O credor relata que seu crédito é oriundo de Duplicatas Mercantis por 

Indicação, referente a vendas de óleos diesel B-S10, materializados pelas DANFE’s n. 
14495 e 14253, que foram levadas à protesto, que são objetos das ações de cobrança 

nº 1000170-13.2025.8.26.0443 e 100372461.2025.8.26.0602. 

 

Por seu turno, ressalta que o valor atualizado de seu crédito perfaz a 

quantia de R$ 136.810,45, até a data do pedido recuperacional (24/09/2024), incluindo 

as custas e despesas judiciais daqueles processos. 

 

 
 

Oportunizado o contraditório de forma administrativa, o grupo 

recuperando manifesta sua concordância quanto a divergência. 

 

Ao proceder com a análise administrativa, esta AJ identificou restar 

demonstrado a origem do crédito. Todavia, a respeito da planilha de cálculo 

encaminhada, observou-se que inexiste previsão contratual quanto ao indexador 

(TJ/SP) e os juros moratórios (de 1% a.m.) aplicados para a respectiva atualização do 

crédito. 

 

Dessa forma, a auxiliar do juízo, levando em conta as premissas para sua 

correção (apontado no item “a” das Disposições Gerais), realizou novo cálculo, com 
adotando como indexador a taxa SELIC, consubstanciado no art. 406 do CC e na 

orientação firmada pelo E. STF, apurando o montante de R$ 131.713,74. 

 

A respeito da inclusão de custas e despesas judiciais, entende como 

indevida, haja vista que ambos os processos se encontram em fase inicial, sem qualquer 

condenação nos consectários de sucumbência. 
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Dessa forma, pelo que restou averiguado na fase administrativa, acolhe-

se parcialmente a divergência da Avant, para o fim de retificar o QGC, majorando o 

valor para R$ 131.713,74, na classe Quirografária.    

 

2. BANCO ABC BRASIL S.A. – ACOLHIMENTO PARCIAL 

Valor inicial habilitado: R$ 1.333.333,30, na Classe Quirografária; 

Valor divergência: R$ 3.244.161,08, como Extraconcursal; 

Resultado: R$ 477.546,55 e USD 89.402,61, na Classe Quirografária, e R$ 1.114.275,29 

e USD 208.606,11, como Extraconcursais. 

 

O Banco ABC apresentou sua insurgência quanto ao crédito relacionado 

em seu favor, sustentando ser integralmente extraconcursal, oriundo das seguintes 

cédulas bancárias: 

 

OPERAÇÃO SALDO DEVEDOR 
(atualizado até 

24/09/2024) 

GARANTIA 

CCB nº 14112123 R$ 1.591.821,85 Aval, Instrumento Particular  
de Cessão Fiduciária de 
Duplicatas e Direitos nº 

14112123, e FGI 
Instrumento Particular  

para Emissão de Standby 
Letter of Credit nº 157247241 

USD 298.008,73 (câmbio 
dia 23/09/2024 – R$ 

1.652.339,23) 

Aval, Instrumento Particular 
de Cessão Fiduciária de 
Duplicatas e Direitos nº 
15724724 e Instrumento 

Particular de Cessão 
Fiduciária de Direitos de 

Crédito nº 15724724 
 

Oportunizado o contraditório de forma administrativa, o grupo 

recuperando manifestou concordar parcialmente com a divergência, isso porque 

ressalta que parte das operações supra citadas não estão garantidas fiduciariamente, 

de modo que, impõe-se, ao caso em tela, retificar o QGC para manter na classe 

quirografária o montante não abrangido pela garantia, e excluindo o percentual 

garantido por cessão fiduciária. 

 

 

1 A respeito da aludida operação, a instituição financeira reporta ter se sub-rogado na posição de credor 
do crédito de US$ 293.577,99, ao honrar com as obrigações decorrentes do Contrato de Empréstimo nº 
LA-35.0111/24. 
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Ressaltam as recuperandas que ambas as operações estão garantidas por 

cessão fiduciária no percentual de 70%, motivo pelo qual os 30% remanescentes de 

cada título, devem continuar submetidos à RJ.  

 

Por todo o apresentado na esfera administrativa, o grupo recuperando 

pugna para que o Banco ABC Brasil S.A seja listado como credor de R$ 477.546,56 e 

U$ 89.402,62, na classe quirografária.   

 

Pois bem. De início, a respeito dos valores indicados, apura-se que foram 

observadas as previsões contratuais com relação aos encargos financeiros, até a data 

do pedido de recuperação judicial (24/09/2024). Portanto, assiste razão ao credor 

quanto a atualização de seus créditos. 

 

Outrossim, no tocante à operação Standby Letter nº 15724724, insta 

consignar se tratar de quantia em moeda estrangeira (dólar). Dessa forma, a teor do 

preconizado no parágrafo único do art. 38 da LREF, o crédito em moeda estrangeira 

será convertido para moeda nacional pelo câmbio da véspera da data de realização da 

assembleia, para fins exclusivamente de votação em AGC. 

 

Portanto, em atendimento à lei, a auxiliar do juízo manterá o crédito em 

moeda estrangeira, e às vésperas da data da AGC, será convertido em moeda nacional. 

 

Por sua vez, a classificação de ambas operações igualmente mostra-se 

parcialmente acertada, isso porque garantidas por cessão fiduciária de duplicatas e 

direitos creditórios, o que, por inteligência do art. 49, § 3º, da LREF, impõe-se a exclusão 

dos créditos aos efeitos da RJ.  

 

Todavia, salienta-se que os Instrumentos Particulares de Cessão 

Fiduciária de Duplicatas e Direitos nº 14112123 e 15724724, estabelecem percentual 

mínimo de 70% de garantia sobre o valor do principal, encargos e acessórios: 

 

i) Instrumentos Particulares de Cessão Fiduciária de Duplicatas e Direitos nº 14112123: 
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ii) Instrumentos Particulares de Cessão Fiduciária de Duplicatas e Direitos nº 15724724: 

 
 

Dessa forma, considerando que inexiste especificação de qual percentual 

efetivamente empregado, isto é, se aplicado o mínimo (70%) ou superior, entende que, 

em homenagem ao principal de menor onerosidade, deverá ser considerado o limite 

mínimo de 70% de garantia, sendo que o remanescente (30%) continuará relacionado 

como concursal, na classe quirografária. 

 

À luz da presente análise, acolhe-se parcialmente a divergência, para 

reclassificar os montantes de R$ 1.114.275,29 e USD 208.606,11 como extraconcursal, 

e o percentual não garantido, os valores de R$ 477.546,55 e USD 89.402,61, 

permanecendo na classe Quirografária. 

 

3. BANCO BRADESCO S.A. – ACOLHIMENTO PARCIAL 

Valor inicial habilitado: R$ 1.889.154,42, na Classe Quirografária; 

Valor divergência: Exclusão do Instrumento Particular de AF em Garantia de Bens 

Móveis n. 0703469469 (Extraconcursal); R$ 1.643.160,58 (Quirografário);   

Resultado: Exclusão do Instrumento Particular de AF em Garantia de Bens Móveis n. 

0703469469 (Extraconcursal); R$ 1.305.083,07 (Quirografário) 

 

De início, a instituição financeira sustenta que o Instrumento Particular 

de Alienação Fiduciária em Garantia de Bens Móveis e Outras Avenças nº 0703469469, 

possui garantia de alienação fiduciária do veículo Mercedes Benz Atego, ano 

2023/2024, motivo pelo qual pugna pela exclusão dos efeitos da RJ, conforme 

inteligência do art. 49, §3º, da LREF. 
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A respeito desse pedido, ao analisar o respectivo instrumento contratual, 

constata-se a existência de garantia de alienação fiduciária incidente sobre o caminhão, 

razão pela qual faz jus à devida exclusão da operação aos efeitos da recuperação 

judicial, consoante inteligência do art. 49, §3º, da LREF. 

 

No que tange a outra parcela de seu crédito, na qual sustenta ser 

concursal (de natureza quirografária), relaciona as seguintes operações e respectivos 

valores atualizados: 

 

OPERAÇÃO SALDO DEVEDOR 
(atualizado até 

24/09/2024) 

CLASSIFICAÇÃO 

CCB Empréstimo Capital de 
Giro Aval n. AKG/6711038 

R$ 658.847,28 Quirografário 

Acordo Comercial para 
Desconto de Duplicatas Físicas 
e Escriturais, Cheques e 
Antecipação de Direitos  
Creditórios (Operação nº 842) 

R$ 338.077,51 Quirografário 

CCB Empréstimo Capital de 
Giro Aval n. AKG/6711061 

R$ 646.235,79 Quirografário 

TOTAL R$ 1.643.160,58 
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O grupo recuperando, em sede de contraditório, manifestou parcial 

concordância com a presente divergência, dissentindo apenas em relação ao crédito 

no valor de R$ 338.077,51, da GAROTO COMÉRCIO VAREJISTA, que o Banco sustenta 

estar em aberto. 

 

As recuperandas afirmam que o referido valor corresponde às duplicatas 

de terceiros, cujos recebíveis seriam utilizados para pagamento do contrato n. 824951, 

ou seja, seriam valores autoliquidáveis. 

 

O grupo concorda que, na data do pedido de recuperação judicial, as 

referidas duplicatas estavam em aberto, entretanto, diante dos extratos dos meses 

seguintes, pontua que todas as duplicatas foram devidamente pagas pelos sacados, 

não restando nada em aberto com relação à recuperanda GAROTO COMÉRCIO 

VAREJISTA. 

 

Desse modo, manifestam pelo indeferimento do pleito de inclusão do 

crédito de R$ 338.077,51, na classe quirografária, em favor do Banco Bradesco S.A. 

 

Pois bem. Verificando os extratos encaminhados pelo grupo 

recuperando, referente aos meses de setembro a novembro de 2024, constatou-se 

que, de fato, houve descontos das duplicatas de n. 842, motivo pelo qual lhe assiste 

razão quanto a retirada daquele crédito do quadro de credores, uma vez que já 

quitado. 

 

Dando sequência na análise, confere-se que a natureza quirografária das 

demais operações listadas, mostra-se acertada por inexistir qualquer garantia 

vinculada às operações indicadas na tabela supra. 

 

No que tange aos valores atualizados, averiguamos que as planilhas de 

cálculo respeitaram os limites legais e contratuais para cada operações (art. 9º, II, da 

LREF), incidindo os respectivos juros contratados. 

 

Dessa forma, entendendo que a divergência apresentada demonstra a 

origem, natureza e o valor atualizado para cada operação, acolhe-se parcialmente o 

pedido do Banco Bradesco, a fim de excluir o Instrumento Particular de AF em Garantia 

de Bens Móveis n. 0703469469 (Extraconcursal); e retificar a quantia concursal para R$ 

1.305.083,07, na classe Quirografária.  
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4. BRADESCO ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIOS LTDA. – ACOLHIMENTO 

INTEGRAL 

Valor inicial habilitado: R$ 885.899,00, na Classe Quirografária; 

Valor divergência: Exclusão da Cota de Consórcio (Grupo: 004280 / Cota: 0281) 

(Extraconcursal) 

Resultado: Exclusão da Cota de Consórcio (Grupo: 004280 / Cota: 0281) 

(Extraconcursal) 

 

O Bradesco Administradora de Consórcios apresentou divergência em 

conjunto com o Banco Bradesco, mas, tratando-se de credores e operações distintas, 

para fins de correta habilitação dos créditos, optou a AJ pela análise fracionada, 

consoante exposto. 

 

Nesse sentido, a administradora de consórcio aduz se tratar de credora 

extraconcursal, oriundo da Cota de Consórcio 0281, Grupo 004280, ressaltando que, 

durante o período de acumulação, o valor constitui-se em um crédito em favor da 

consorciada e, após a contemplação, constitui-se a garantia de alienação fiduciária em 

favor da administradora de consórcio até a efetiva quitação da carta de crédito. 

 

Oportunizado o contraditório de forma administrativa, o grupo 

recuperando externou sua concordância com a divergência. 

 

Tal como declinado pela credora, tratando-se de operação de consórcio, 

o crédito não deve se submeter aos efeitos da recuperação judicial, na forma do art. 

49, § 3º, da LREF, motivo pelo qual, acolhe-se a divergência, reconhecendo a 

extraconcursalidade do crédito. 

 

5. BANCO DAYCOVAL S.A. – ACOLHIMENTO PARCIAL 

Valor inicial habilitado: R$ 645.966,43, na Classe Quirografária; 

Valor divergência: R$ 1.094.594,51, na Classe Quirografária; 

Resultado: R$ 1.075.088,55, como Extraconcursal 

 

A casa bancária se insurge quanto ao valor habilitado em seu favor, 

reportando as seguintes operações constitutivas de seu crédito: 

 

OPERAÇÃO SALDO DEVEDOR 
(atualizado até 

24/09/2024) 

CLASSIFICAÇÃO 

CCB n. 20220-08598 R$ 587.226,59 Quirografário 
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CCB n. 20220-04683 R$ 507.367,92 Quirografário 
TOTAL R$ 1.094.594,51 

 

Realizado o contraditório de forma administrativa, o grupo recuperando 

manifestou sua concordância com a presente divergência. 

 

No que tange aos valores indicados pela instituição financeira, vislumbra-

se que na planilha de cálculo: i) foram incluídos valores de custas decorrentes das ações 

de execução ajuizadas em desfavor das recuperandas, mesmo inexistindo condenação 

aos consectários da sucumbência; ii) atualização dos créditos não observou os 

encargos remuneratórios e moratórios previstos nos instrumentos contratuais. 

 

Dessa forma, impõe-se à auxiliar do juízo realizar novo cálculo, 

observando as previsões contratuais para cada operação. 

 

i) CCB n. 20220-08598 – data de emissão: 23/12/2022/ data da ação n. 

1146556-08.2024.8.26.0100: 10/09/2024, valor da ação: R$ 571.356,57, juros 

remuneratórios: 1,67% a.m., ausência de previsão expressa quanto ao indexador para 

correção monetária, bem como de encargos moratórios. 

 

ii) CCB n. 20220-04683 – data de emissão: 05/09/2022 / data da ação n. 

1151391-39.2024.8.26.0100: 18/09/2024, valor da ação: R$ 494.277,53, juros 

remuneratórios: 1,63% a.m., ausência de previsão expressa quanto ao indexador para 

correção monetária, bem como de encargos moratórios. 

  

 
 

Diante da atualização feita pela AJ, apurou-se o montante de R$ 

578.227,74, para a operação CCB n. 20220-08598 e R$ 496.860,81, para CCB n. 20220-

04683, o que totaliza a quantia de R$ 1.075.088,55.   
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Por fim, no tocante à natureza/classificação dos créditos, em que pese o 

credor tenha exposto na sua divergência que as operações estão garantidas 

integralmente por cessão fiduciária de ativos financeiros, além de garantia 

complementar de 80% de seguro do FGI, não há qualquer pedido para sua 

reclassificação, já que, ao final, apenas aduz que seu crédito é quirografário. 

 

Todavia, tratando de fase administrativa de verificação de crédito, é dever 

desta AJ destacar a natureza extraconcursal de ambas CCB’s, uma vez que garantidas 

por cessão fiduciária de ativos financeiros, o que, a teor da inteligência do art. 49, § 3º, 

da LREF, impõe-se sua respectiva exclusão aos efeitos da RJ. 

 

i) CCB n. 20220-08598: 

 

 
 

ii) CCB n. 20220-04683: 

 

 
 

Ante à análise administrativa, a AJ acolhe parcialmente a divergência, 

para excluir da recuperação judicial o montante de R$ 1.075.088,55, ante a natureza 

extraconcursal oriunda da cessão fiduciária em garantia, a teor do art. 49, § 3º, da LREF. 

 

6. BANCO DO BRASIL S.A. E BB CONSÓRCIOS – ACOLHIMENTO INTEGRAL 

Valor inicial habilitado: R$ 12.573.037,37, na Classe Quirografária; 
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Valor divergência: R$ 10.559.718,39, na Classe Quirografária; R$ 200.581,26, na Classe 

Garantia Real; Exclusão das operações com garantia de alienação fiduciária e cessão de 

direitos creditórios, bem como as operações de consórcio (Extraconcursal); 

Resultado: R$ 10.559.718,39, na Classe Quirografária; R$ 200.581,26, na Classe 

Garantia Real; Exclusão das operações com garantia de alienação fiduciária e cessão de 

direitos creditórios, bem como as operações de consórcio (Extraconcursal). 

 

O Banco do Brasil pleiteia para que sejam as operações não sujeitas à 

recuperação judicial, que totalizam a importância de R$ 3.110.582,84, excluídas do 

concurso, eis que constituídas com cessão de direitos creditórios e por alienação 

fiduciária, nos termos da inteligência do art. 49, § 3º, da LREF.  

 

 
 

De outro lado, no tocante às operações classificadas pela instituição 

financeira como quirografárias – diante da ausência de qualquer tipo de garantia – 

apura saldo devedor atualizado de R$ 10.559.718,39.  

 

 
(...) 
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Ainda, indica que a operação CCB n. 96406077, cujo saldo apurado perfaz 

R$ 200.581,26, está garantido por hipoteca cedular de primeiro grau sobre o imóvel de 

matrícula n. 23.245 do CRI Piedade/SP, classificando, dessa forma, como de garantia 

real (classe II). 

 

 
 

Em acréscimo, a divergência apresentada também trata do BB Consórcios 

S.A., reportando ser credor extraconcursal, na monta de R$ 88.892,97, oriundo das 

seguintes operações, que estariam garantidas por alienação fiduciária de bens móveis: 

 

 
 

Por todo o apresentado na esfera administrativa, em síntese, pretende a 

instituição financeira: i) de titularidade do Banco do Brasil: R$ 3.110.582,84, seja 

classificado como Extraconcursal; R$ 10.559.718,39, na classe quirografário; R$ 

200.581,26, na classe garantia real; ii) de titularidade do BB Consórcio S.A: R$ 88.892,97, 

como Extraconcursal.  

 

O grupo recuperando exarou sua concordância quanto à divergência de 

crédito em questão. 

 

Assim, considerando os diversos contratos celebrados junto às empresas 

recuperandas, entendeu a Administradora por analisá-los de maneira individualizada, 

de acordo com a classificação indicada pela instituição financeira, conforme adiante 

exposto: 

 

I – DAS OPERAÇÕES CLASSIFICADAS PELO BANCO DO BRASIL COMO 

EXTRACONCURSAIS 
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i) CCB n. 096.406.552: Emitida em 20/04/2023, no valor de R$ 

1.000.000,00, em 35 parcelas, com juros remuneratórios de 1,75% a.m. (23,14% a.a.), 

juros moratórios de 1% a.m., multa de 2%. 

 

Pelo documento constitutivo de crédito, verifica-se a constituição de 

cessão fiduciária de direitos creditórios em garantia, no percentual de 100% da dívida. 

 

 
 

Portanto, persiste a classificação extraconcursal ao crédito, cuja 

atualização nos termos legais e contratuais, perfaz a quantia de R$ 574.976,78. 

 

ii) CCB n. 096.406.570: Emitida em 16/05/2023, no valor de R$ 950.000,00, 

em 35 parcelas, com juros remuneratórios de 1,75% a.m. (23,14% a.a.), juros moratórios 

de 1% a.m., multa de 2%. 

 

 
 

De igual forma, o contrato em análise também prevê a constituição de 

cessão de direitos creditórios, contudo, não expressa qual o efetivo percentual em 

garantia, o que tornaria incerto a classificação do crédito oriundo desta operação. 
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Entretanto, levando em consideração a Cláusula “Obrigação Especial – 

Reforço da Garantia”, na parte de “Cota de Remição”, é possível concluir que a garantia 
é de 100% do título. Vejamos: 

 

 
(...) 

 
 

Portanto, a AJ mantém a classificação indicada pela instituição financeira, 

e desse modo excluindo da RJ o montante atualizado de R$ 600.309,54, na forma do 

art. 49, § 3º, da LREF. 

 

iii) CCB n. 096.406.990: Emitida em 20/03/2024, limite de R$ 1.200.000,00. 

Trata-se de Contrato para Desconto de Títulos, com cessão de direitos creditórios, o 

que se comprova também pelos borderôs que acompanham a divergência. 

 

 
 

Desse modo, assiste razão ao credor, de modo que, classifica-se como 

extraconcursal o montante de R$ 14.278,39. 

 

iv) CCB n. 096.406.101: Emitida em 07/01/2022, no valor de R$ 341.254,40, 

em 57 parcelas, com juros remuneratórios de 1,45% a.m. (18,88% a.a.), juros moratórios 

de 1% a.m., multa de 2%. 
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(...) 

 
(...) 

 
 

Veja-se, portanto, a constituição de alienação fiduciária dos mencionados 

bens (bi trens), que garantem integralmente à operação, razão pela qual novamente 

assiste razão ao BB quanto a natureza extraconcursal do crédito, que perfaz o saldo 

atualizado de R$ 168.384,36. 

 

v) CCB n. 096.406.655: Emitida em 18/08/2023, no valor de R$ 341.334,00, 

em 46 parcelas, com juros remuneratórios de 1,92% a.m. (25,63% a.a.), juros moratórios 

de 1% a.m., multa de 2%. 
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(...) 

 
 

Verifica-se que a operação em voga também está guarnecida por 

alienação fiduciária, o que, sob disposição do art. 49, § 3º, da LREF, impõe a exclusão 

do montante atualizado de R$ 298.605,32, eis que natureza extraconcursal. 

 

vi) CCB n. 096.407.012: Emitida em 04/04/2024, limite de R$ 550.000,00. 

Trata-se de Contrato para Desconto de Títulos com cessão de direitos creditórios, o 

que se comprova também pelos borderôs que acompanham a divergência. 

 

 
(...) 
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Em decorrência lógica, o crédito atualizado de R$ 545.950,00 deve ser 

classificado como extraconcursal. 

 

vii) CCB n. 096.405.897: Emitida em 15/04/2021, no valor de R$ 

238.000,00, em 57 parcelas, com juros remuneratórios de 0,96% a.m. (12,17% a.a.), juros 

moratórios de 1% a.m., multa de 2%. 

 

 
(...) 

 
 

Infere-se que a operação esta integralmente garantida por alienação 

fiduciária de bens (bi trens), razão pela qual deve ser mantida de fora do concurso, eis 

que o saldo devedor atualizado de R$ 83.846,35 é extraconcursal, na forma do art. 49, 

§ 3º, da LREF. 
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viii) CCB n. 496.802.783: Emitida em 15/04/2021, no valor de R$ 

790.986,11, com juros remuneratórios de 1,7% a.m. (22,41% a.a.), juros moratórios de 

1% a.m., multa de 2%. 

 

 
(...) 

 
 

Denota-se que a cédula bancária em apreço se encontra gravada com 

alienação fiduciária sobre três caminhões, que garantem 100% da operação, o que 

certamente enseja na exclusão do crédito atualizado de R$ 824.232,10 dos efeitos da 

recuperação judicial.  

 

II - DAS OPERAÇÕES CLASSIFICADAS PELO BANCO DO BRASIL COMO 

QUIROGRAFÁRIAS 

 

ix) Desconto de Títulos n. 96.406.132: Emitida em 16/03/2022, no limite 

de R$ 490.000,00, no referido instrumento, incluindo seus aditivos, não fora 

identificado constituição de quaisquer garantias. 
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Constata-se que a operação em análise não prevê garantias reais ou 

fiduciárias, tornando-se devido relacionar o crédito atualizado de R$ 7.459.225,40, na 

classe quirografária. 

 

x) BB Giro Empresa n. 96.407.021: Emitida em 09/04/2024, no valor de R$ 

2.000.000,00, subdivido em duas propostas: i) uma no valor de R$ 1.450.000,00, 

prevendo prazo para 36 meses e 15 dias, com taxa remuneratória de R$ 1,35% a.m. 

(17,45% a.a.); e outra ii) no valor de R$ 550.000,00, prevendo prazo para 12 meses e 15 

dias, com encargos financeiros de 1,82% a.m. (24,29% a.a.).  

 

Para presente operação – que inexiste garantias – apurou-se os 

respectivos valores atualizados, respectivamente: i) R$ 1.413.704,18 e ii) R$ 428.560,82, 

totalizando a importância de global de R$ 1.842.265,00.  

 

xii) CCB n. 96.405.971: Emitida em 07/07/2021, no valor de R$ 150.000,00, 

em 37 parcelas, com encargos remuneratórios corrigido pela Taxa Selic acrescidos de 

6% a.a., juros moratórios de 1% a.m., multa de 2%. 

 

A operação em voga, encontra-se garantida apenas pelo Fundo de 

Garantia de Operações (FGO), o que, por sua vez, não exige tratamento específico, isto 

é, prevalece a natureza residual (quirografária) sobre o crédito de R$ 46.959,44. 

 

xiii) Desconto de Títulos n. 96.406.599: Emitida em 19/06/2023, limite de 

R$ 500.000,00. No presente instrumento não foi localizado constituição de quaisquer 

garantias, motivo pelo qual, relacionado valor de R$ 345.736,00, na classe quirografária.  

 

xiv) Tarifas CC n. 88880: Adesão em 14/07/2020, lastreada na 

“Proposta/Contrato de Abertura de Conta-Corrente e Conta de Poupança Ouro e/ou 
Poupança Poupex – Pessoa Jurídica”, bem como na “Proposta/Contrato de Adesão a 
Produtos e Serviços – Pessoa Jurídica”.  

 

De igual modo, prevalece a natureza quirografária sobre o saldo que 

permanece para a posição de setembro/2024, de R$ 70,00. 

 

xv) Tarifas CC n. 451000: Adesão em 09/05/2020, oriunda da 

“Proposta/Contrato de Abertura de Conta-Corrente e Conta de Poupança Ouro e/ou 
Poupança Poupex – Pessoa Jurídica”, bem como da “Proposta/Contrato de Adesão a 
Produtos e Serviços – Pessoa Jurídica”. 
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Para a operação, em referência a data do pedido de recuperação, pende 

em aberto a quantia de R$ 141,29, de natureza quirografária. 

 

xvi) Tarifas CC n. 24876: Adesão em 20/06/2018, lastreada no “Termo de 
Adesão a Pacote de Serviço”, bem como da “Proposta/Contrato de Abertura de Conta-
Corrente e Conta de Poupança Ouro e/ou Poupança Poupex – Pessoa Jurídica”. 
Outrossim, o saldo devedor em aberto perfaz de R$ 30,00, de classificação 

quirografária. 

 

xvii) Capital de Giro Pronamp n. 96406503: Emitida em 16/02/2023, no 

valor de R$ 43.700,41, em 37 parcelas, com encargos remuneratórios corrigido pela 

Taxa Selic acrescidos de 6% a.a., juros moratórios de 1% a.m., multa de 2%, estando 

garantida apenas por aval, subsistindo, portanto, a classificação quirografária do 

crédito atualizada de R$ 40.591,57. 

 

xviii) Tarifa CC n. 777: Adesão em 11/08/2021, oriunda da 

“Proposta/Contrato de Abertura de Conta-Corrente e Conta de Poupança Ouro e/ou 
Poupança Poupex – Pessoa Jurídica”, bem como da “Proposta/Contrato de Adesão a 
Produtos e Serviços – Pessoa Jurídica”. Por sua vez, o saldo devedor da operação é de 

R$ 130,82, de classificação quirografária. 

 

xix) BB Giro Empresa n. 96.406.895: Proposta emitida em 23/01/2024, no 

valor de R$ 290.000,00, prevendo prazo para 15 meses e 7 dias, com taxa remuneratória 

de R$ 2,48% a.m. (34,17% a.a.). Infere-se do instrumento contratual a inexistência de 

garantia, de tal modo que o saldo devedor de R$ 135.560,30 deve ser arrolado na classe 

quirografária. 

 

xx) Tarifas CC n. 93000: Adesão em 05/01/2024, originário 

“Proposta/Contrato de Abertura de Conta-Corrente e Conta de Poupança Ouro e/ou 
Poupança Poupex – Pessoa Jurídica”, bem como da “Proposta/Contrato de Adesão a 
Produtos e Serviços – Pessoa Jurídica”. Averígua-se, ademais que o saldo devedor da 

operação é de R$ 113,12, de classificação quirografária. 

 

xxi) CCB n. 96.405.874: Emitida em 02/03/2021, no valor de R$ 500.000,00, 

em 42 parcelas, com juros remuneratórios de 1,12% a.m. (14,3% a.a.), e moratórios de 

1% a.m., multa de 2%, estando garantida apenas por aval, corroborando, portanto, a 

natureza quirografária do crédito atualizado de R$ 48.011,67. 
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xxii) Tarifa CC n. 24.343: Adesão em 29/11/2019, oriundo do “Termo de 
Adesão a Pacote de Serviço”, bem como da “Proposta/Contrato de Abertura de Conta-
Corrente e Conta de Poupança Ouro e/ou Poupança Poupex – Pessoa Jurídica”. 
Outrossim, o saldo devedor em aberto perfaz de R$ 110,00, de classificação 

quirografária. 

 

xxiii) BB Capital de Giro n. 96.406.576: Emitida em 22/05/2023, no valor 

de R$ 1.000.000,00, em 33 parcelas, com juros remuneratórios de 1,75% a.m. (23,14% 

a.a.), e moratórios de 1% a.m., multa de 2%, estando garantida apenas por aval, 

subsistindo, portanto, a classificação quirografária do valor atualizado de R$ 

640.763,78. 

 

xxiv) Tarifas CC n. 73000: Adesão em 11/01/2019, lastreada no “Termo de 
Adesão a Pacote de Serviço”, bem como na “Proposta/Contrato de Abertura de Conta-
Corrente e Conta de Poupança Ouro e/ou Poupança Poupex – Pessoa Jurídica”. 
Outrossim, o saldo devedor em aberto perfaz de R$ 10,00, de classificação 

quirografária. 

 

III - DAS OPERAÇÕES CLASSIFICADAS PELO BANCO DO BRASIL COMO 

GARANTIA REAL 

 

xxv) CCB n. 96406077: Emitida em 15/04/2021, no valor de R$ 

2.230.000,00, em 33 parcelas, com juros remuneratórios de 1,35% a.m. (17,45% a.a.), 

juros moratórios de 1% a.m., multa de 2%. 
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Nota-se que a operação, devidamente registrada em cartório, está 

garantida por hipoteca sobre o imóvel matriculado sob n. 23.245 do CRI de Piedade/SP. 

Logo, é evidente ser crédito com garantia real (classe II), cuja atualização, que atende 

aos limites legais e contratuais, demonstra um saldo devedor de R$ 200.581,26. 

 

Por fim, no tocante às operações celebradas entre o BB Consórcios S.A. 

e as recuperandas, a AJ expõe sua análise a seguir: 

 

xxvi) Consórcio n. 5717587: Trata-se de “Proposta de Participação em 
Grupo de Consórcio por Adesão, Referenciado em Bens Móveis”, traduzindo na 
titularidade da Cota n. 8.154, relativa ao Grupo n. 1.455, gravado por alienação 

fiduciária de veículo, o que se corrobora pelo “Instrumento Particular de Constituição 
de Alienação Fiduciária em Garantia ao Contrato de Participação em Grupo de 
Consórcio, por Adesão, Referenciado em Bem Móvel”. 

 

 
 

xxvii) Consórcio n. 3630266: Trata-se de instrumento contratual de 

“Cessão do Contrato de Adesão a Grupo de Consórcio para Bens Móveis”, 
correspondente à Proposta de Adesão n. 3.630.266, traduzindo na titularidade da Cota 

n. 2.112, relativa ao Grupo n. 1.396. 
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A operação de consórcio, garantida por alienação fiduciária de veículo, 

do crédito atualizado no valor de R$ 23.026,11, não deve se submeter aos efeitos da 

recuperação judicial, na forma do art. 49, § 3º, da LREF, reconhecendo-se sua 

extraconcursalidade. 

 

xxviii) Consórcio n. 3630262: versa sobre instrumento contratual de 

“Cessão do Contrato de Adesão a Grupo de Consórcio para Bens Móveis”, 
correspondente à Proposta de Adesão n. 3.630.262, traduzindo na titularidade da Cota 

n. 4.063, relativa ao Grupo n. 1.396. 

 

A operação em apreço esta garantida por alienação fiduciária sobre o 

mesmo veículo do consórcio n. 3630266 (vide print acima), cujo crédito atualizado – 

no valor de R$ 23.711,25 – não deve se submeter aos efeitos da recuperação judicial, 

na forma do art. 49, §3º, da LREF, reconhecendo a extraconcursalidade do crédito.  

 

Consumada a análise administrativa, entende a AJ pelo acolhimento 

integral da divergência, eis que o montante de R$ 3.110.582,84, encontra-se 

garantido fiduciariamente, na forma preconizada no art. 49, § 3º, da LREF; 

enquanto R$ 10.559.718,39 deve ser relacionado na classe quirografária, e R$ 

200.581,26 na classe garantia real, todos de titularidade do Banco do Brasil. 

 

Ainda, no tocante ao BB Consórcios S.A., igualmente assiste razão à 

divergência, eis que os contratos de consórcios estão garantidos por alienação 

fiduciária, razão pela qual, sob a égide do art. 49, § 3º, da LREF, deve a monta de R$ 

88.892,97 ser excluída dos efeitos da recuperação judicial. 

 

Quadro resumo dos créditos do Banco do Brasil: 
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OPERAÇÃO  CRÉDITO ATUALIZADO CLASSIFICAÇÃO 

CCB n. 096.406.552 R$ 574.976,78 Extraconcursal 

CCB n. 096.406.570 R$ 600.309,54 Extraconcursal 

CCB n. 096.406.990 R$ 14.278,39 Extraconcursal 

CCB n. 096.406.101 R$ 168.384,36 Extraconcursal 

CCB n. 096.406.655 R$ 298.605,32 Extraconcursal 

Desconto de Títulos n. 

096.407.012 

R$ 545.950,00 Extraconcursal 

CCB n. 096.405.897 R$ 83.846,35 Extraconcursal 

CCB n. 496.802.783 R$ 824.232,10 Extraconcursal 

Desconto de Títulos n. 

96.406.132  

R$ 7.459.225,40 Quirografário 

BB Giro Empresa n. 

96.407.021 

R$ 1.842.265,00 Quirografário 

CCB n. 96.405.971 R$ 46.959,44 Quirografário 

Desconto de Títulos n. 

96.406.599 

R$ 345.736,00 Quirografário 

Tarifas CC n. 88880 R$ 70,00 Quirografário 

Tarifas CC n. 451000 R$ 141,29 Quirografário 

Tarifas CC n. 24876 R$ 30,00 Quirografário 

Capital de Giro Pronamp n. 

96406503 

R$ 40.591,57 Quirografário 

Tarifas CC n. 777 R$ 130,82 Quirografário 

BB Giro Empresa n. 

96.406.895 

R$ 135.560,30 Quirografário 

Tarifas CC n. 93000 R$ 113,12 Quirografário 

CCB n. 96.405.874 R$ 48.011,67 Quirografário 

Tarifas CC n. 24343 R$ 110,00 Quirografário 

BB Capital de Giro n. 

96.406.576 

R$ 640.763,78 Quirografário 

Tarifas CC n. 73000 R$ 10,00 Quirografário 

CCB n. 96406077 R$ 200.581,26 Garantia Real 

 

 7. BANCO SAFRA S.A. – ACOLHIMENTO INTEGRAL 

Valor inicial habilitado: R$ 1.716.144,61, na Classe Quirografária; 

Valor divergência: R$ 258.334,16, como Extraconcursal; R$ 1.124.246,07, na Classe 

Quirografário; 

Resultado: R$ 212.604,06, como Extraconcursal; R$ 1.169.976,19, na Classe 

Quirografário. 
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O Banco Safra reporta que seu crédito extraconcursal possui lastro na 

CCB n. 001873971 e 001874012, ambas garantidas por cessão fiduciária em garantia 

de duplicatas, na proporção de 20% cada. 

 

OPERAÇÃO SALDO DEVEDOR 
(atualizado até 

24/09/2024) 

GARANTIA CLASSIFICAÇÃO 

CCB n. 001873971 R$ 834.369,83 Cessão 
Fiduciária (20%)  

80% Quirografário 
20% Extraconcursal 

 
CCB n. 001874012 R$ 228.650,52 Cessão 

Fiduciária (20%) 
80% Quirografário 
20% Extraconcursal 

 
CCB n. 001867849 R$ 319.559,90 - Quirografário 

 

Desse modo, a instituição financeira pugna pela exclusão parcial do 

crédito referente às mencionadas operações, uma vez que garantidas fiduciariamente. 

 

De outro lado, afirma que a CCB n. 001867849 é concursal e de natureza 

quirografária, perfazendo a importância atualizada de R$ 319.559,90, até a data do 

pedido de recuperação judicial. 

 

As recuperandas, por sua vez, em sede de contraditório administrativo, 

manifestaram sua concordância com a divergência apresentada.  

 

Consultando os respectivos instrumentos contratuais, apurou-se que as 

cédulas n. 001873971 e 001874012 estão garantidas por cessão fiduciária, senão 

vejamos: 

 

i) CCB n. 001873971: 

 

 

 

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 1
04

45
88

-8
7.

20
24

.8
.2

6.
01

14
 e

 c
ód

ig
o 

ar
dU

ov
V

L.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 J
O

S
E

 E
D

U
A

R
D

O
 C

H
E

M
IN

 C
U

R
Y

 e
 T

rib
un

al
 d

e 
Ju

st
ic

a 
do

 E
st

ad
o 

de
 S

ao
 P

au
lo

, p
ro

to
co

la
do

 e
m

 1
9/

05
/2

02
5 

às
 1

5:
02

 , 
so

b 
o 

nú
m

er
o 

W
41

02
57

00
10

76
00

   
  .

fls. 4965



 

29 

 

 

ii) CCB n. 001874012: 

 

 

 
 

iii) CCB n. 001867849: 

 

 
 

O instrumento de CCB n. 001867849, por sua vez, não traz previsão de 

garantia, sendo crédito de natureza quirografária.  

 

Por fim, restando superada a discussão quanto à natureza da operação, 

apura-se que a atualização dos saldos devedores pela casa bancária observou as 

previsões contratuais para cada título, aplicando os respectivos índices remuneratórios 

e moratórios.  

 

Desta feita, a auxiliar do juízo acolhe integralmente a divergência 

apresentada, para constar o valor de R$ 212.604,06, como Extraconcursal; R$ 

1.169.976,19, na Classe Quirografário. 

 

Quadro resumo dos créditos do Banco Safra: 

 

OPERAÇÃO (CCB n.) CRÉDITO ATUALIZADO CLASSIFICAÇÃO 

001873971 
R$ 667.495,87 80% Quirografário 
R$ 166.873,96 20% Extraconcursal 

001874012 
R$ 182.920,42 80% Quirografário 
R$ 45.730,10 20% Extraconcursal 

001867849 R$ 319.559,90 Quirografário 
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8. BANCO SANTANDER S.A. – ACOLHIMENTO PARCIAL 

Valor inicial habilitado: R$ 11.522.924,48, na Classe Quirografária; 

Valor divergência: R$ 2.430.190,11, na Classe Quirografária; R$ 8.404.126,85, como 

Extraconcursal; 

Resultado: R$ 5.354.083,64, na Classe Quirografária; R$ 4.107.901,47 (Extraconcursal) 

 

O Santander aduz ser credor concursal, tendo seu crédito lastreado nas 

seguintes operações: 

 

 
 

O credor destaca que os valores estão atualizados até a data do pedido 

de recuperação judicial.  

 

Outrossim, ressalta que o contrato FGI n. 0033056630000034030 possui 

parte do seu crédito (30%) extraconcursal, visto que garantido por cessão fiduciária de 

duplicatas.  

 

 
 

Por seu turno, além da parcela extraconcursal da operação 

0033056630000034030, na quantia de R$ 434.897,13, relaciona os contratos 

extraconcursais: 
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Por fim, o Santander afirma ser proprietário fiduciário dos imóveis 

matriculados sob n. 74.570 e 74.579, ambos do 2º Oficial de Registro de Imóveis de 

São José do Rio Preto/SP, recebidos como garantia da CCB 00330003000130013449. 

 

 
 

De modo a viabilizar o contraditório administrativo, as Recuperandas 

ressaltam que os Contratos n. 39270, 38950 e 5160 são parcialmente garantidos por 

cessão fiduciária, motivo pelo qual manifesta que o percentual não garantido deve ser 

mantido na classe quirografária. No mais, o grupo BJ concorda com a classificação 

quirografária das operações 00330003300000036110, 0566000038960300170 e 

0033056630000034030. 

 

Partindo-se para a análise desta AJ, a despeito inicialmente das 

operações reconhecidas como concursais pela instituição financeira, apurou-se que, de 

fato, as operações de CCB n. 00330003300000036110 e 00330566300000038960 

não possuem quaisquer garantias, tornando-se acertada a classificação 

quirografária. Ademais, os cálculos apresentados condizem com os encargos 

remuneratórios e moratórios previstos contratualmente, até a data do pedido de 

recuperação judicial. 

 

No que tange à CCB 00330566300000034030, apura-se que assiste razão 

à instituição financeira, ao passo que constatado que 30% da operação esta 

garantida por cessão fiduciária, motivo pelo qual o saldo garantido, equivalente 

à R$ 434.897,13 deve ser excluído da RJ, na forma do art. 49, § 3º, da LREF, 

enquanto o residual (70%), correspondente à R$ 1.014.760,00 deve ser mantido 

na classe quirografária, uma vez que não abarcado pela cessão fiduciária.  
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Seguindo adiante, indo para a análise das operações enquadradas como 

extraconcursais pela casa bancária, expomos adiante o parecer desta auxiliar, de forma 

individualizada para cada operação: 

 

i) Contrato n. 39270 

 

i.1) Doc. Instrumento para Constituição de Garantia de Cessão Fiduciária 
para Direitos Creditórios e Outros: 

 

 
 

i.2) Doc. Aditamento para Constituição de Garantias de Propriedade 
Fiduciária: 

 

 
 

Pela planilha de atualização do débito, verificou-se que a posição da 

dívida para o dia 24/09/2024 (data do pedido de recuperação judicial) é de R$ 

2.605.504,42, observando os encargos remuneratórios e moratórios previstos 

contratualmente. 

 

Todavia, como se denota de ambos os instrumentos que acompanham a 

CCB Capital de Giro n. 39270, verifica-se que 10% encontra-se garantido por cessão 

fiduciária de duplicata, enquanto outros 30% constitui propriedade fiduciária sobre o 

valor do título de crédito. 

 

Dessa forma, tem-se que apenas 40% da CCB n. 39270 não se submete 

aos efeitos da RJ, que perfaz a monta atualizada de R$ 1.042.201,76 
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(Extraconcursal), enquanto o remanescente (60%), equivalente à R$ 1.563.302,65, 

deve ser relacionado na classe quirografária, eis que ausente de garantias. 

 

ii) Contrato n. 38950: 

 

ii.1) Doc. Aditamento para Constituição de Garantias de Propriedade 
Fiduciária: 

 

 
 

De igual forma, o banco apresenta a atualização do crédito até a data do 

pedido de recuperação judicial, atendendo às previsões contratuais para tanto, com a 

incidência de juros de mora e remuneratórios, além de multa pelo inadimplemento, 

pactuados na cédula bancária, apurando, por fim, a importância de R$ 1.633.728,37. 

 

Nota-se pelo aditivo da cédula que foi constituída garantia de 

propriedade fiduciária no percentual de 16% do título, que equivale ao montante 

atualizado de R$ 261.396,53 (Extraconcursal), e o remanescente (84%), 

correspondente à R$ 1.372.331,84, de natureza quirografária. 

 

iii) Contrato n. 5160: 

 

iii.1) Doc. Aditamento para Constituição de Garantias de Propriedade 
Fiduciária: 

 

 
 

Pela planilha de atualização do débito oriundo da CCB n. 5160, verifica-

se estar de acordo com os encargos financeiros previstos no instrumento de origem, 

perfazendo até a data do pedido de recuperação, o montante de R$ 1.790.251,15. 
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Outrossim, novamente vislumbra-se que a garantia fiduciária é parcial, 

estando limitada ao percentual de 24%, o que corresponde à R$ 429.660,27. Por 

conseguinte, o saldo remanescente (76%), que não está garantido, perfaz a monta 

quirografária de R$ 1.360.590,88. 

 

Por fim, a respeito da operação CCB 00330003300000041300 

(00330003000130013449), a qual o Santander afirma ser proprietários dos imóveis 

matriculados sob n. 74.570 e 74.579. 

 

Pelo documento anexo “Instrumento para Constituição de Garantia de 
Alienação Fiduciária de Imóvel” constata a veracidade das informações prestadas pelo 

credor, restando identificado a garantia de alienação fiduciária dos referidos imóveis, 

conforme descrito no “Anexo I”, e não havendo limitação de valor em garantia. 
 

Por sua vez, no “Instrumento para Constituição de Garantia de Cessão 
Fiduciária para Direitos Creditórios e Outros”, observa-se a operação também está 

garantida por cessão fiduciária de duplicatas, no limite de 20%: 

 

 
 

 Subsidiando na documentação encaminhada, verifica-se que o contrato 

foi registrado nas matrículas de ambos os bens, em observância ao art. 1.361 do 

Código Civil, vejamos: 

 

Matrícula n. 74.570: 
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Matrícula n. 74.579: 

 
 

De toda sorte, diante da alienação fiduciária incidente sobre os imóveis 

de matrículas n. 74.570 e 74.579, somado à cessão fiduciária, assiste razão ao credor 

quanto à exclusão da operação n. 00330003300000041300 dos efeitos da recuperação 

judicial. 

 

Diante de todo o exposto, em síntese, a AJ acolhe parcialmente a 

divergência para: i) relacionar o valor global de R$ 5.354.083,64, na Classe 

Quirografária; ii) excluir da relação de credores a quantia de R$ 4.107.901,47 

(Extraconcursal).  

 

Quadro resumo dos créditos do Banco Santander: 

 

OPERAÇÃO (CCB n.) CRÉDITO ATUALIZADO CLASSIFICAÇÃO 

00330003300000036110 R$ 645.387,72 Quirografário  

00330566300000038960 R$ 770.042,39 Quirografário 

00330566300000034030 
R$ 1.014.760,00 70% Quirografário 

R$ 434.897,13 30% Extraconcursal 
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39270 
R$ 1.563.302,65 60% Quirografário 

R$ 1.042.201,76  40% Extraconcursal 

38950 
R$ 1.372.331,84 84% Quirografário 

R$ 261.396,53 16% Extraconcursal 

5160 
R$ 1.360.590,88 76% Quirografário 

R$ 429.660,27 24% Extraconcursal 

00330003300000041300 

(00330003000130013449) 

R$ 1.939.745,78 Extraconcursal 

 

9. BANCO SOFISA S.A. – ACOLHIMENTO INTEGRAL 

Valor inicial habilitado: R$ 2.712.882,42, na Classe Quirografária; 

Valor divergência: R$ 2.867.700,48, na Classe Quirografária;  

Resultado: R$ 2.867.700,48, na Classe Quirografária. 

 

O credor expõe que seu crédito é originário das seguintes operações 

bancárias: 

 

OPERAÇÃO  SALDO DEVEDOR 
(POSIÇÃO 09/2024) 

CLASSIFICAÇÃO 

CCB n. PII24447-0 R$ 635.363,44 Quirografário 
CCB n. PII28766-1 R$ 1.694.387,56 Quirografário 

CCB n. PMT37613-1 R$ 537.949,48 Quirografário 
TOTAL R$ 2.867.700,48 
 

Destaca a instituição financeira que inexiste nas referidas operações 

qualquer tipo de garantia, eis que nos respectivos aditivos excluiu a garantia de CDB, 

tornando incontroverso o caráter quirografário do crédito. 

 

 
 

As recuperandas, em contraditório, concordaram com a divergência 

apresentada pela instituição financeira. 

 

Por fim, no que tange aos valores apresentados na divergência, conclui 

que os demonstrativos de cálculo guardam relação com os limites contratuais e legais, 
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tendo observado os juros remuneratórios e moratórios pactuados nas respectivas 

cédulas bancárias. 

 

Desta feita, assiste integral razão à divergência em tela, para o fim de 

retificar o valor, passando a constar a quantia de R$ 2.867.700,48, na classe 

Quirografária, em favor do Banco Sofisa S.A.  

 

10. BANCO VOLVO S.A. – ACOLHIMENTO INTEGRAL 

Valor inicial habilitado: R$ 287.047,55, na Classe Garantia Real; 

Valor divergência: R$ 429.561,86, como Extraconcursal;  

Resultado: R$ 429.561,86, como Extraconcursal. 

 

O Banco Volvo manifesta sua insurgência quanto ao crédito relacionado 

em seu favor, ressaltando ser proveniente da CCB n. 909103, com Garantia de 

Alienação Fiduciária, ou seja, extraconcursal. 

 

As recuperandas concordaram com a divergência.  

 

Consultando mencionado instrumento contratual, apura-se que na 

cláusula VI e seguintes há a previsão da garantia fiduciária sobre o veículo financiado 

pela casa bancária. Vejamos: 

 

 
 

Em complemento, a instituição financeira demonstra o registro do 

gravame perante o Sistema Nacional de Gravames, o que atende à previsão contratual 

da cláusula VIII e o próprio art. 1.361, § 1º, do Código Civil. 
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Portanto, assiste razão ao credor quanto a natureza extraconcursal da 

operação, o que impõe a respectiva exclusão do crédito aos efeitos da RJ, nos termos 

do art. 49, § 3º, da LREF. 

 

Por fim, quanto ao valor do crédito, muito embora se trate de quantia 

não submetida à RJ, faz-se necessário sua atualização, na forma prevista no 

instrumento de origem para oportuno pagamento, tal como realizado pela casa 

bancária, que apurou o saldo devedor de R$ 429.561,86. 

 

Ante ao exposto, acolhe integralmente a divergência, e assim, excluindo 

da RJ a quantia atualizada de R$ 429.561,86 (Extraconcursal). 

 

11. CAIXA ECONÔMICA FEDERAL – ACOLHIMENTO PARCIAL 

Valor inicial habilitado: R$ 13.114.929,22, como Extraconcursal; R$ 2.199.105,76, na 

Classe Quirografária; 

Valor divergência: R$ 12.222.440,24, como Extraconcursal; R$ 6.377.388,24, na Classe 

Quirografária;  

Resultado: R$ 10.322.631,46, como Extraconcursal; ii) R$ 8.277.197,17, na Classe 

Quirografária. 

 

Em síntese, a Caixa Econômica Federal (CEF) sustenta que seu crédito 

concursal, de natureza quirografária, perfaz o valor global de R$ 6.377.388,24, oriundo 

das operações abaixo listadas, garantidas apenas por aval, e em alguns casos pelo 

Fundo de Garantia de Operações (FGO). 
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OPERAÇÃO N. SALDO DEVEDOR 
(POSIÇÃO 09/2024) 

CLASSIFICAÇÃO 

1631724 R$ 131.784,40 Quirografário 
0978-003-00001826/3 CROT - Quirografário 
0978-003-00001843/3 CROT R$ 30.845,51 Quirografário 

2233698 R$ 491.108,46 Quirografário 
0978-003-00001957/0 CROT R$ 38.910,03 Quirografário 

1555111 R$ 157.270,25 Quirografário 
0978-003-00001892/1 CROT R$ 15.453,33 Quirografário 

1204106 R$ 66.310,55 Quirografário 
0978-003-00001829/8 CROT R$ 47.531,17 Quirografário 

2220914 R$ 118.613,09 Quirografário 
2238224 R$ 548.624,25 Quirografário 
1078629 R$ 484.736,48 Quirografário 

0978-003-00000444/0 CROT R$ 63.025,53 Quirografário 
2070756 R$ 2.830.443,30 Quirografário 

4287.003.0000303-1 R$ 483.677,57 Quirografário 
25.0978.734.0000612/23 R$ 839.543,28 Quirografário 

0978-003-00001889/1 CROT R$ 29.511,04 Quirografário 
TOTAL R$ 6.377.388,24 
 

Por seu turno, destaca, também, as operações garantidas por alienação 

fiduciária ou cessão fiduciária de direitos creditórios – abaixo indicadas – que, por 

inteligência do art. 49, §3º, da LREF, pugna pela extraconcusalidade dos respectivos 

créditos, que totalizam a importância de R$ 12.222.440,24. 

 

OPERAÇÃO N. SALDO DEVEDOR 
(POSIÇÃO 09/2024) 

GARANTIA  

25.0978.606.0000106/86 R$ 1.027.828,68 Aval e Alienação Fiduciária 
de Imóveis 

25.0978.734.0000605/02 R$ 463.661,68 Aval e Alienação Fiduciária 
de Imóveis 

25.0978.606.0000113/05 R$ 2.299.683,37 Aval e Alienação Fiduciária 
de Imóveis 

25.0978.734.0000597/50 R$ 329.117,90 Aval e Alienação Fiduciária 
de Imóveis 

25.4287.737.0000027-06 R$ 4.709.304,77 Aval, Alienação Fiduciária de 
Imóveis e Cessão Fiduciária 

de Direitos 
Creditórios/Duplicatas 

25.0978.606.0000110/62 R$ 3.392.784,02 Aval e Alienação Fiduciária 
de Imóveis 

TOTAL R$ 12.222.380,42 
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Partindo-se para análise individualizada das operações indicadas como 

concursal, adiante exposto segue parecer desta AJ: 

 

I - DAS OPERAÇÕES CLASSIFICADAS PELA CEF COMO QUIROGRAFÁRIAS 

 

i) CCB n. 1631724: Emitida em 09/08/2022, no valor de R$ 150.000,00, em 

37 prestações mensais, prevendo taxa de juros remuneratórios de 0,49% ao mês, e taxa 

de anual de 6%, corrigido pelo indexador SELIC, além de juros de mora de 1% ao mês 

e multa de 2%, em caso de inadimplência. 

 

Pela planilha de atualização apresentada, verifica-se que o saldo devedor 

para a posição de setembro/2024 é de R$ 131.784,40, de natureza quirografária, eis 

que garantido apenas por aval e pelo FGO. 

 

ii) CCB n. 0978-003-00001826/3 CROT (de Limites Rotativos): Emitida em 

09/08/2022, no valor de R$ 30.000,00, prevendo taxa de juros remuneratórios de 

12,99% ao mês (332,99% a.a.). 

 

Quanto a presente operação, a credora reporta inexistir saldo devedor 

em aberto, tão somente indicando a natureza quirografária da operação, vez que 

garantido apenas por aval. 

 

iii) CCB n. 0978-003-00001843/3 CROT (de Limites Rotativos): Emitida em 

11/08/2021, no valor de R$ 20.000,00, prevendo taxa de juros remuneratórios de 

17,30% ao mês, (578,75% a.a.). 

  

Através do cálculo apresentado reporta que o débito para a competência 

de setembro de 2024 é de R$ 30.845,51, que deve ser relacionada na classe 

quirografária, uma vez que ausentes qualquer tipo de garantia real e fiduciária. 

 

iv) CCB n. 2233698: Emitida em 15/02/2024, no valor de R$ 437.083,00, 

prevendo taxa de juros remuneratórios de 2,30% ao mês (31,37% a.a.), além de 

encargos moratórios por inadimplemento. 

 

Diante da inexistência de outra garantia diversa do aval, apura que o 

saldo devedor para setembro de 2024 é de R$ 491.108,46, que deve ser alocado na 

classe III. 

 

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 1
04

45
88

-8
7.

20
24

.8
.2

6.
01

14
 e

 c
ód

ig
o 

ar
dU

ov
V

L.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 J
O

S
E

 E
D

U
A

R
D

O
 C

H
E

M
IN

 C
U

R
Y

 e
 T

rib
un

al
 d

e 
Ju

st
ic

a 
do

 E
st

ad
o 

de
 S

ao
 P

au
lo

, p
ro

to
co

la
do

 e
m

 1
9/

05
/2

02
5 

às
 1

5:
02

 , 
so

b 
o 

nú
m

er
o 

W
41

02
57

00
10

76
00

   
  .

fls. 4977



 

41 

 

v) 0978-003-00001957/0 CROT: Trata-se de “Contrato de 
Relacionamento – Abertura e movimentação de conta, contratação de produtos e 
serviços – Pessoa Jurídica”, tendo como data de abertura a data de 07/02/2024.  

 

Tratando-se de operação de abertura de conta, por certo que o crédito é 

concursal, de natureza quirografária, eis que ausentes garantias reais e fiduciárias, 

motivo pelo qual o valor de R$ 38.910,03, deve ser listado na classe III. 

 

vi) CCB n. 1555111: Emitida em 26/07/2022, no valor de R$ 150.000,00, 

em 37 prestações mensais, prevendo taxa de juros remuneratórios de 0,49% ao mês, e 

taxa de anual de 6%, corrigido pelo indexador SELIC, além de juros de mora de 1% ao 

mês e multa de 2%, em caso de inadimplência. 

 

Constatando a presença de apenas aval e cobertura pelo FGO, o 

montante atualizado de R$ 157.270,25 deve ser relacionado na classe III (Quirografária) 

 

vii) 0978-003-00001892/1 CROT: Trata-se de “Contrato de 
Relacionamento para Abertura e Movimentação de Conta Corrente, Contratação de 
Produtos e/ou Serviços – Pessoa Jurídica”, cuja data de abertura foi em 22/07/2022.  

 

Diante da natureza quirografária da operação, faz jus relacionar o crédito 

de R$ 15.453,33 na classe III. 

 

viii) CCB n. 1204106: Emitida em 28/06/2021, no valor de R$ 132.573,47, 

prevendo taxa de juros remuneratórios de 1,19% ao mês, além de encargos moratórios 

por inadimplemento.  

 

Considerando a existência de apenas aval, a importância atualizada de R$ 

66.310,55 deve constar na classe quirografária.   

 

ix) CCB n. 0978-003-00001829/8 CROT (de Limites Rotativos): Emitida em 

11/10/2023, no valor de R$ 30.000,00, prevendo taxa de juros remuneratórios de 

15,70% ao mês (475,62% a.a.). 

 

O saldo devedor atualizado para a posição de setembro de 2024 é de R$ 

47.531,17, de caráter quirografário. 
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x) CCB n. 2220914: Emitida em 30/01/2024, no valor de R$ 106.200,00, 

em 37 prestações mensais, prevendo taxa de juros remuneratórios de 0,49% ao mês, e 

taxa de anual de 6%, corrigido pelo indexador SELIC, além de juros de mora de 1% ao 

mês e multa de 2%, em caso de inadimplemento. 

 

Em virtude da existência apenas de aval e cobertura pelo FGO, tem-se 

como certo a natureza concursal do crédito, arrolando o saldo devedor (ref. 

setembro/2024) de R$ 118.613,09 na classe quirografária. 

 

xi) CCB n. 2238224: Emitida em 21/02/2024, no valor de R$ 500.000,00, 

prevendo taxa de juros remuneratórios de 2,30% ao mês (31,37% a.a.), além de 

encargos moratórios por inadimplemento. Ademais, considerando a constituição 

apenas de aval, impõe-se ao crédito de R$ 548.624,25 a classificação quirografária. 

 

xii) CCB n. 1078629: Emitida em 13/11/2020, no valor de R$ 1.000.000,00, 

prevendo taxa de juros remuneratórios de 0,99% ao mês (12,54% a.a.), além de 

encargos moratórios por inadimplemento. Outrossim, considerando que a operação 

está garantida tão somente por aval, o saldo devedor para a posição de setembro de 

2024 perfaz a monta de R$ 484.736,48, que deve ser alocada na classe quirografária. 

 

xiii) CCB n. 0978-003-00000444/0 CROT (Limites Rotativos): Emitida em 

16/11/2020, no valor de R$ 40.000,00. Considerando que a operação encontra-se 

garantida apenas por aval, por certo que o saldo devedor de R$ 63.025,53 deve constar 

relacionada na classe quirografária. 

 

xiv) CCB n. 2070756: Emitida em 21/07/2023, no valor de R$ 2.800.000,00, 

em 42 prestações, tendo fixado juros remuneratórios de 1,35% a.m. (17,46% a.a.), 

atualizado pelo indexador Price. 

 

Verifica-se do instrumento cedular que há a constituição de cessão 

fiduciária de direitos creditórios (duplicatas) no percentual de 20% sobre o saldo 

devedor da operação, e os outros 80% está acobertado pelo FGI (Fundo Garantidor de 

Investimentos). 
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(...) 

 
(...) 

 
 

Portanto, temos que 20% do saldo devedor, que equivale à R$ 

566.088,66, deve receber o tratamento extraconcursal, em razão da previsão do art. 49, 

§3º, da LREF, e, portanto, ser excluída da RJ. Por outro lado, o saldo residual – R$ 

2.264.354,64 – como está apenas garantido pelo FGI, por certo que não se enquadra 

nas hipóteses de exclusão do crédito previstas na lei, motivo pelo qual deve alocado 

na classe quirografária.  
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xv) CCB n. 4287.003.0000303-1 (00354287): Emitida em 10/10/2023, no 

valor de R$ 500.000,00, prevendo encargos remuneratórios de 100% do CDI, acrescido 

de taxa de juros de sobrepreço inicialmente contratada de 0,55% a.m. (6,80% a.a.), além 

dos encargos moratórios no caso de inadimplemento. 

 

Tal como na operação anteriormente analisada, infere-se que também 

houve a constituição de cessão fiduciária de direitos creditórios (depósitos/aplicações 

financeiras), assumida através do “Termo de Constituição de Garantia de Cessão 
Fiduciária de Direitos Creditórios de Depósitos/Aplicações Financeiras”. 

 
(...) 

 
(...) 
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Desta feita, afere-se que os 20% garantidos, no valor de R$ 96.735,51, 

deve ser excluído da RJ, enquanto o remanescente (os outros 80%), na importância de 

R$ 386.942,05, deve ser mantida no concurso, eis que de natureza quirografária. 

 

xvi) CCB n. 25.0978.734.0000612/23 (734-0978003000018891): Emitida 

em 15/07/2022, no valor de R$ 1.150.000,00. Considerando que a operação resta 

garantida apenas por aval, tem-se que o saldo de R$ 839.543,28, deve ser habilitado 

na classe quirografária. 

 

xvii) CCB n. 0978-003-00001889/1 CROT (Limites Rotativos): Emitida em 

13/09/2022, no valor de R$ 35.000,00, prevendo taxa de juros remuneratórios de 

14,19% ao mês (391,67% a.a.), garantida apenas por aval, sendo que o saldo devedor 

de setembro de 2024 de R$ 29.511,04 deve ser mantido na classe quirografária. 

 

De outro lado, passando para apuração dos créditos relacionados pelo 

credor como de natureza extraconcursal, concluiu a AJ: 

 

II - DAS OPERAÇÕES CLASSIFICADAS PELA CEF COMO EXTRACONCURSAIS 

 

xviii) CCB n. 25.0978.606.0000106/86: Emitida em 09/08/2022, no valor 

de R$ 1.080.000,00, prevendo taxa de juros remuneratórios de 1,89% ao mês (25,52% 

a.a.), além de encargos por inadimplemento. 

 

Infere-se que o instrumento contratual, devidamente registrado em 

cartório, está garantido por aval e por alienação fiduciária, constituída através do 
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“Termo de Constituição de Garantia – Empréstimo/Financiamento/Renegociação PJ – 
Alienação Fiduciária de Bens Imóveis”, conforme trecho colacionado abaixo: 

 

 
(...) 

 
(...) 

 
 

Consoante previsto no termo de constituição de garantia, observa-se que 

a alienação fiduciária incidente sobre o imóvel de matrícula n. 22944 do CRI de 

Piedade/SP, garantindo 100% do valor nominal da operação, cujo saldo 

(extraconcursal) devedor para setembro de 2024 perfaz R$ 1.027.828,68.  
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xix) CCB n. 25.0978.734.0000605/02 (734-0978003000018433): Emitida 

em 18/08/2021, no valor de R$ 800.000,00. 

 

 
(...) 

 
(...) 

 
 

De acordo com o termo de constituição de garantia, vislumbra-se que a 

alienação fiduciária sobre o imóvel de matrícula n. 7.913 do CRI de Ibiuna/SP equivale 

à 119,75% do valor nominal da operação em apreço. 

 

Para setembro de 2024 o débito inadimplido da operação perfazia R$ 

463.661,68, que, sob a disposição do art. 49, § 3º, da LREF, deve ser excluído dos efeitos 

da recuperação judicial.  
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xx) CCB n. 25.0978.606.0000113/05: Emitida em 18/10/2023, no valor de 

R$ 2.160.000,00, prevendo taxa de juros remuneratórios de 2,18% ao mês (29,99%), 

além de encargos moratórios no caso de inadimplemento (juros de mora de 1% a.m., 

multa de 2%). 

 

Além de estar garantida por aval, através do “Termo de Constituição de 
Garantia”, a operação também foi garantida por 50% de alienação fiduciária, atrelado 

ao imóvel de matrícula n. 22.943 do CRI de Piedade/SP. Vejamos: 

 

 
(...) 
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Veja-se, portanto, que a operação em voga apenas está fiduciariamente 

garantida pelo limite de 50%, isso porque, pelo valor de avaliação do imóvel apenas se 

garante metade da operação, fazendo com que o remanescente seja de natureza 

quirografária. 

 

A dizer de outro, o valor de R$ 1.149.841,68 deve ser excluído da RJ, eis 

que não submetido, segundo inteligência do art. 49, LREF, enquanto o restante (os 

outros 50%), deve ser alocado na classe quirografária. 

 

xxi) CCB n. 25.0978.734.0000597/50: Emitida em 09/12/2020, no valor de 

R$ 795.000,00. 

 

Denota-se dos documentos encaminhados à AJ que a operação em 

apreço constituiu garantia de alienação fiduciária sobre o imóvel matriculado sob n. 

20.683 do CRI de Piedade/SP, que garante 100% do título de crédito. 
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Veja-se que a operação em comento constituiu garantia de alienação 

fiduciária através do “Termo de Constituição de Garantia”, no valor de R$ 795.000,00. 
Dessa forma, em se tratando de propriedade fiduciária, a teor do preconizado no art. 

49, § 3º, da LREF, o saldo devedor de R$ 329.177,90 não se submete ao concurso de 

credores, diante da sua extraconcursalidade.  

 

xxii) CCB n. 25.4287.737.0000027-06: Emitida em 10/10/2023, no valor de 

R$ 5.000.000,00, em 48 prestações, estando previsto que os encargos financeiros 

correspondem à 100% do CDI CETIP, acrescido de juros de sobrepreço de 0,31% 

(3,78%) a.a. 

 

Denota-se que a operação em análise constituiu em garantia de 

alienação fiduciária de imóveis (matrículas n. 24.658 e 2170 do CRI de Piedade/SP) no 

percentual de 65% sobre o saldo devedor da operação, bem como cessão fiduciária no 

percentual de 10% também sobre o saldo devedor da operação. 
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O que se corrobora pelo “Termo de Constituição de Garantia de Cessão 
Fiduciária de Direitos Creditórios Lastreados em Duplicatas Mercantis Representadas 
Por Títulos de Cobrança Bancária”: 

 

 
 

Assim como, no “Termo de Constituição de Garantia de Alienação 
Fiduciária de Bem Imóvel”: 
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(...) 

 
(...) 

 

 
(...) 
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Dessa forma, verifica-se que apenas 70% do saldo devedor da operação 

está garantido fiduciariamente, o que corresponde à monta de R$ 3.296.513,33, que 

deverá ser excluída da RJ. Por sua vez, o remanescente – R$ 1.412.791,43 – por não 

estar abrangido pela garantia, apenas aval, deve ser classificado como quirografário.  

 

xxiii) CCB n. 25.0978.606.0000110/62: Emitida em 18/10/2023, no valor de 

R$ 3.400.000,00, prevendo taxa de juros remuneratórios de 2,27% ao mês (31,36%), 

além de encargos moratórios no caso de inadimplemento (juros de mora de 1% a.m., 

multa de 2%). 

 

Pelo “Termo de Constituição de Garantia”, encaminhado como anexo da 

divergência, vemos que o imóvel de matrícula n. 22.945 do CRI de Piedade/SP foi dado 

em garantia, porém até o limite de 50% do valor nominal da cédula bancária em 

comento. Vejamos: 
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Em consulta à própria matrícula do referido imóvel, denota-se que o 

gravame de alienação fiduciária foi registrado, vejamos:  

 

 
(...) 
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Portanto, não resta dúvida de que a operação foi garantida por alienação 

fiduciária, de tal modo que o crédito atualizado de R$ 3.392.784,02, deve ser 

classificado como quirografário. 

 

Diante de todo o exposto, a Administradora Judicial acolhe parcialmente 

a divergência, para o fim de: i) excluir a monta de R$ 10.322.631,46 dos efeitos da 

recuperação judicial, nos termos do art. 49, § 3º, da LREF; ii) relacionar na classe 

quirografária a importância de R$ 8.277.197,17. 

 

Quadro resumos dos créditos da CEF: 

 

OPERAÇÃO  CRÉDITO ATUALIZADO CLASSIFICAÇÃO 

1631724 R$ 131.784,40 Quirografário 

0978-003-00001826/3 CROT - Quirografário 

0978-003-00001843/3 CROT R$ 30.845,51 Quirografário 

2233698 R$ 491.108,46 Quirografário 

0978-003-00001957/0 CROT R$ 38.910,03 Quirografário 

1555111 R$ 157.270,25 Quirografário 

0978-003-00001892/1 CROT R$ 15.453,33 Quirografário 

1204106 R$ 66.310,55 Quirografário 

0978-003-00001829/8 CROT R$ 47.531,17 Quirografário 

2220914 R$ 118.613,09 Quirografário 

2238224 R$ 548.624,25 Quirografário 

1078629 R$ 484.736,48 Quirografário 

0978-003-00000444/0 CROT R$ 63.025,53 Quirografário 

2070756 R$ 2.264.354,64 80% Quirografário 
R$ 566.088,66 20% Extraconcursal 

4287.003.0000303-1 R$ 386.942,05 80% Quirografário 
R$ 96.735,51 20% Extraconcursal 

25.0978.734.0000612/23 R$ 839.543,28 Quirografário 

0978-003-00001889/1 CROT R$ 29.511,04 Quirografário 

25.0978.606.0000106/86 R$ 1.027.828,68 Extraconcursal 

25.0978.734.0000605/02 R$ 463.661,68 Extraconcursal 

25.0978.606.0000113/05 R$ 1.149.841,68 50% Quirografário  
R$ 1.149.841,68 50% Extraconcursal 

25.0978.734.0000597/50 R$ 329.177,90 Extraconcursal 

25.4287.737.0000027-06 R$ 1.412.791,43 30% Quirografário  
R$ 3.296.513,33 70% Extraconcursal 

25.0978.606.0000110/62 R$ 3.392.784,02 Extraconcursal 

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 1
04

45
88

-8
7.

20
24

.8
.2

6.
01

14
 e

 c
ód

ig
o 

ar
dU

ov
V

L.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 J
O

S
E

 E
D

U
A

R
D

O
 C

H
E

M
IN

 C
U

R
Y

 e
 T

rib
un

al
 d

e 
Ju

st
ic

a 
do

 E
st

ad
o 

de
 S

ao
 P

au
lo

, p
ro

to
co

la
do

 e
m

 1
9/

05
/2

02
5 

às
 1

5:
02

 , 
so

b 
o 

nú
m

er
o 

W
41

02
57

00
10

76
00

   
  .

fls. 4992



 

56 

 

 

12. COPERCANA DISTRIBUIDORA DE COMBUSTÍVEIS LTDA. – ACOLHIMENTO 

INTEGRAL 

Valor inicial habilitado: R$ 102.440,00, na Classe Quirografária; 

Valor divergência: R$ 117.875,00, na Classe Quirografária;  

Resultado: R$ 117.875,00, na Classe Quirografária. 

 

A credora relata atuar na exploração do ramo de distribuição, transporte 

rodoviário e comércio de combustíveis líquidos derivados de petróleo, álcool 

carburante e outros combustíveis líquidos carburantes, atendendo no atacado postos 

revendedores de combustíveis, distribuidoras de combustíveis e transportadores 

revendedores retalhistas (TRR’s). 
 

Desse modo, aduz que estabeleceu relação jurídica de venda de produtos 

combustíveis junto à recuperanda Posto do Sérgio Capão Bonito Ltda., originado nas 

seguintes Duplicatas Mercantis: 

 

 
 

O grupo recuperando externou sua concordância com a divergência. 

 

Nota-se pela análise, que o crédito foi constituído antes do pedido de RJ, 

além do que, ausente de garantias ou condições jurídicas que ensejem tratamento 

diferenciado, sendo sua natureza quirografária. 

 

Outrossim, verifica-se que a correção e atualização respeitou os limites 

legais do art. 9°, II, da LREF. 
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Assim, consubstanciado na documentação de origem, entendemos que 

faz jus ao credor a retificação pleiteada, acolhendo-se a divergência, para o fim de 

constar no QGC o montante de R$ 117.875,00, na classe Quirografária. 

 

13. DESENVOLVE SP – AGÊNCIA DE FOMENTO DO ESTADO DE SÃO PAULO – 

ACOLHIMENTO INTEGRAL 

Valor inicial habilitado: R$ 3.243.264,62, na Classe Quirografária; 

Valor divergência: R$ 3.482.912,44, na Classe Quirografária;  

Resultado: R$ 3.482.912,44, na Classe Quirografária 

 

A Agência de Fomento do Estado de São Paulo (Desenvolve SP) informa 

que seu crédito possui lastro nas cédulas bancárias abaixo, com os respectivos saldos 

devedores, cuja atualização até a data do pedido de recuperação judicial foi solicitada 

por esta auxiliar do juízo, sendo atendido pelo credor: 

 

OPERAÇÃO SALDO DEVEDOR 
(atualizado até 

24/09/2024) 

CLASSIFICAÇÃO 

CCB n. 14568 R$ 73.056,09 Quirografário 
CCB n. 16585 R$ 709.052,98 Quirografário 
CCB n. 16608 R$ 150.681,67 Quirografário 
CCB n. 18421 R$ 810.545,02 Quirografário 
CCB n. 16604 R$ 703.994,94 Quirografário 
CCB n. 14115 R$ 22.150,43 Quirografário 
CCB n. 20149 R$ 993.536,89 Quirografário 
CCB n. 10621 R$ 19.894,42 Quirografário 

TOTAL R$ 3.482.912,44 
 

No contraditório administrativo, às Recuperandas manifestaram 

concordância com a divergência em questão. 

 

Denota-se, ainda, restar incontroverso a natureza concursal 

(quirografária) dos créditos, haja vista a ausência de qualquer tipo garantia. 

 

Com relação aos valores reportados, em conferência aos demonstrativos 

de débito, concluiu-se que foram corrigidos pelos encargos previstos contratualmente. 

 

Dessa forma, a AJ acolhe integralmente a divergência, para retificar o 

QGC, e assim constar a monta de R$ 3.482.912,44, na Classe Quirografária, em favor 

da Agência de Fomento do Estado de São Paulo (Desenvolve SP). 
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14. RESIPLAN AMBIENTAL GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS LTDA. – 

ACOLHIMENTO INTEGRAL 

Valor inicial habilitado: R$ 219.101,74, na Classe Quirografária; 

Valor divergência: R$ 269.101,75, na Classe Quirografária;  

Resultado: R$ 269.101,75, na Classe Quirografária 

 

O credor relata que seu crédito é originário da prestação de serviços de 

coleta, transporte e destinação final do resíduo de solo contaminado, gerado pelo 

derramamento de combustível nas dependências da BJ Transportadora e Logística. 

 

 
 

Informa que o valor do serviço prestado é de R$ 563.239,90, conforme a 

Nota Fiscal n. 3247, emitida no dia 02/04/2024. Reporta, ainda, que R$ 282.873,35, foi 

quitado através de permuta com fornecimento de combustível, juntando provas do 

alegado. 

Desse modo, pretende o credor a retificação do valor de seu crédito, para 

que passe a constar na classe quirografária, apenas o saldo devedor de R$ 269.101,75.  

 

Não houve contestação das devedoras quanto ao pedido, haja vista que 

feito contraditório administrativo, concordaram coma pretensão do credor. 

 

Entendendo ser incontroverso a sujeição do crédito ao concurso de 

credores, visto que o fato gerador da obrigação é anterior ao pedido de recuperação 

judicial, o crédito deve ser mantido na classe quirografária, eis que ausente quaisquer 

garantias. 
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Com efeito, subsidiado na documentação que instruiu a divergência, a AJ 

a acolhe integralmente, para o fim de retificar o valor, e assim, constar a quantia de R$ 

269.101,75, na classe Quirografária.  

 

15. SICREDI AGROEMPRESARIAL PR/SP – ACOLHIMENTO PARCIAL 

Valor inicial habilitado: R$ R$ 2.854.977,46, na Classe Quirografária, R$ 3.426.806,31, 

como Extraconcursal; 

Valor divergência: R$ 6.281.783,77, como Extraconcursal; 

Resultado: R$ 500.581,38, na Classe Quirografária; exclusão das operações n. 

C22520608-7, C32521739-0, C42531041-4 e C02532350-0, uma vez que garantidas por 

alienação fiduciária (Extraconcursal). 

 

O Sicredi sustenta que todos os créditos de sua titularidade são 

extraconcursais, seja por força da constituição de garantia fiduciária, nos termos do art. 

49, §3º, da LREF, seja pelo enquadramento de “ato cooperativo”, conforme preconizado 
no art. 6º, § 13, da LREF. 

 

Em síntese, a instituição financeira relaciona as operações constitutivas 

de seu crédito, bem como respectivas garantias: 

 

 
 

Em acréscimo, reporta que a garantia de alienação fiduciária foi 

constituída a partir do “Instrumento Particular de Contrato de Limite de Crédito”.  
 

Importa mencionar que esta auxiliar do juízo solicitou complementação 

da divergência, tendo o Sicredi atendido e encaminhado as planilhas de atualização de 

cada uma das operações. Vejamos: 
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OPERAÇÃO SALDO DEVEDOR 
(atualizado até 

24/09/2024) 
CCB C22520607-9 R$ 375.670,42 
CCB C32531520-1 R$ 448.208,82 
CCB C22520608-7 R$ 209.680,74 
CCB C42531041-4 R$ 1.072.215,24 
CCB C02532350-0 R$ 566.378,07 
CCB C32521739-0 R$ 444.811,95 
CCB C32520698-4 R$ 1.909.902,24 

TOTAL R$ 5.026.867,48 
 

As recuperandas, ao se manifestarem sobre a pretensão, na forma 

administrativa, declinaram sua discordância, aduzindo que as cédulas de crédito 

bancário em apreço se enquadram na concepção de operação de mercado e não de 

“ato cooperativo”, razão pela qual não deve se aplicar a regra do §13, do art. 6º, da Lei 

11.101/05. 

 

Outrossim, ponderaram que as operações CCB 22520607-9 e CCB 

32531520-1 estão parcialmente garantidas por cessão fiduciária, de modo que o 

montante não abarcado pela garantia deve continuar sujeito ao concurso de credores. 

 

Pois bem, partindo para análise individualizada das operações, adiante 

segue parecer desta auxiliar do juízo. 

 

i) CCB n. C22520607-9: Emitida em 11/03/2022, no valor de R$ 

1.017.597,00, em 36 parcelas, prevendo juros remuneratórios de 1,75% a.m. (23,14% 

a.a.), além de encargos moratórios, em caso de inadimplemento. 

 

Infere-se do título de crédito, que além de estar garantido por aval, 

também há a constituição de cessão fiduciária de duplicatas, limitada ao percentual de 

50% do saldo devedor. Vejamos: 
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Dessa forma, consigna-se que a operação em apreço possui saldo 

devedor na monta de R$ 373.670,42, sendo que a quantia efetivamente garantida 

perfaz R$ 186.835,21, e deve ser excluída da RJ. 

 

Para consumar de vez a análise da cédula bancária, e assim, averiguar se 

o saldo remanescente (os outros 50% do saldo devedor) ainda guardaria relação de 

extraconcursalidade em decorrência da qualificação de “ato cooperativo”, imperioso 

se faz o estudo das condições contratualmente previstas, para analisar se a operação 

é de fato “ato cooperativo”, ou se transveste de operação de mercado, assimilando-se 

aos demais bancos, interpretando-se à luz do art. 79, caput e parágrafo único, da Lei 

5.764/1971. 

 

Nesse sentido, registra-se que nem todo ato de uma cooperativa 

configurará ato cooperativo, mas o contrário é verdadeiro. 

 

Dizendo de outra forma, ainda que o credor seja uma “cooperativa de 
crédito”, não necessariamente todo e qualquer ato praticado se enquadrará como 

“cooperativo”, de modo que seu crédito não deve ser automaticamente excluído da 
relação de credores, sob o, muitas vezes, banalizado e genérico fundamento do § 13 

do art. 6º, da LREF. 

 

Torna-se imprescindível, para fins de correta averiguação da natureza da 

operação, e consequentemente do crédito, analisar pormenorizadamente as cláusulas 

contratuais acordadas, para saber se a instituição financeira visou obter lucro, como os 

demais bancos tradicionais, ou se almejou fomentar propriamente dito o 

cooperativismo. 

 

Desse modo, é preciso diferenciar “atos cooperativos” de “atos da 
cooperativa”, visto que estas, não raras vezes, praticam típicas operações de mercado, 

ao concederem créditos com taxas de juros muito semelhantes àquelas praticadas 

pelas demais instituições financeiras.  

 

Quando isso está caracterizado, não há razões teleológicas para excluir a 

operação dos efeitos da LREF. O que quis o legislador foi, tão somente, proteger os 

típicos “atos cooperativos” e não todos os atos da cooperativa, quando esses se 

assemelham às operações de crédito comuns, pois se assim o fizesse o legislador, 

estaria dando tratamento diferenciado – mais benéfico – em prejuízo dos demais 
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bancos, na mesma posição – auferindo lucro com a operação – o que geraria ofensa à 

par conditio creditorum.  

 

Assim, para verificar se o ato praticado foi cooperativo ou de mercado, 

deve-se analisar, sobretudo, os encargos financeiros e demais condições ofertadas pela 

instituição financeira nas operações celebradas junto às recuperandas, a fim de se 

constatar se as condições previstas se equiparam àquelas praticadas pelos bancos 

tradicionais para a mesma operação e para o mesmo período da contratação, 

conforme apuração obtida através do sítio eletrônico do Banco Central do Brasil.   

 

 
 

Constata-se que a taxa média para o período em questão (11/03/2022), 

e em se tratando de operação de crédito concedida para pessoa jurídica, foi de 1,66% 

a.m., portanto, a taxa de juros prevista na CCB (1,75% a.m.) em voga foi MAIOR 

que a média de mercado. 

 

Em síntese, entende a AJ que a operação é extraconcursal apenas no 

percentual de 50%, equivalente à R$ 186.835,21, oriundo de cessão fiduciária de 

duplicatas, enquanto o saldo residual (os outros 50%) é concursal, de ordem 

quirografária, uma vez que ausente outra hipótese de exclusão do crédito ou que 

imponha reclassificação.  

 

ii) CCB n. C32531520-1: Emitida em 31/07/2023, no valor de R$ 

510.219,00, em 36 parcelas, pactuando juros remuneratórios de 1,78% a.m. (23,58% 

a.a.), além de incidência de encargos moratórios no caso de inadimplência. 

 

De igual modo à operação anteriormente analisada, a cédula em apreço 

também prevê a constituição de cessão fiduciária de duplicatas parcial, isto é, até o 

limite de 30% do saldo devedor. 
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Como destacado alhures, quanto ao saldo remanescente impõe-se ao 

caso a análise das condições contratuais previstas, a fim de verificar se o Sicredi visou 

auferir lucro com a operação, o que seria tipicamente de mercado; ou de visou 

fomentar o cooperativismo, hipótese que assumiria legitimamente a forma de “ato 
cooperativo”, na forma preconizada no art. 79 da Lei 5.764/1971. 

 

 
 

Verifica-se que a taxa média para a operação concedida à pessoa jurídica 

para período superior a 360 dias, emitida no período de 31/07/2023, é de 1,69% a.m., 

o que leva a compreensão de que cédula em comento foi MAIS onerosa que a 

média praticada pelas demais instituições.   

 

De igual forma, é o posicionamento desta auxiliar do juízo considerar 

apenas o percentual de 30% do saldo devedor, correspondente à R$ 134.462,64 como 

extraconcursal, montante este que deve ser excluído do concurso de credores, 

enquanto o saldo residual (70%), equivalente a R$ 313.746,17, deve ser mantida 

sujeita à recuperação judicial. 
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Nesse raciocínio, tem-se que, por todos os lados em que se observa, 

tanto as operações supra analisadas, como as que serão discorridas na sequência, 

possuem natureza de operação de mercado. 

 

Não bastasse isso, tem-se que, em tese, os atos cooperativos são regidos 

por valores centrais do cooperativismo, como a adesão voluntária, a gestão 

democrática, a autonomia, a independência e a participação econômica dos membros, 

objetivando diminuição de custos e o aumento de oportunidades de negócios a seus 

cooperados. 

 

Entretanto, no caso em questão, como em muitos outros, os contratos 

são unilateralmente estipulados com cláusulas idênticas às de contratos com 

instituições financeiras, comumente praticados em mercado, não possuindo os 

contratados qualquer condição mais benéfica. 

 

Ora, se o objetivo é fornecer condições mais benéficas e vantajosas a seus 

cooperados, por qual razão o fornecimento de crédito é nos mesmos termos dos 

fornecidos pelos bancos que concorrem no mercado. 

 

Nesse aspecto, surge mais uma problemática, a concorrência desleal 

entre bancos e cooperativas quando se trata de disposição de crédito. Ambas 

fornecem nas mesmas condições, entretanto, um sem qualquer contraprestação ao seu 

contratante não sujeita o seu crédito ao processo de recuperação judicial, enquanto o 

outro submete-se.  

 

Assim, a avaliação da operação celebrada pelas partes se torna 

imprescindível para entendermos qual a finalidade pretendida pela cooperativa, se 

para obter lucro e remunerar suas operações ou estaria visando o caráter 

cooperativista junto aos seus associados. 

 

Neste sentido, os tribunais pátrios têm se posicionado acerca da 

distinção de atos cooperativos e operações de mercado, à luz da interpretação do texto 

legal, conforme se vislumbra na jurisprudência do TJMT, abaixo transcrita: 

 
“AGRAVO DE INSTRUMENTO – TUTELA CAUTELAR EM CARÁTER ANTECEDENTE 
– CONCESSÃO PARA PROIBIR ATOS DE EXPROPRIAÇÃO DE BENS E VALORES 
ATÉ A APRECIAÇÃO DO PEDIDO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL – OPERAÇÃO DE 
MERCADO FIRMADO ENTRE COOPERATIVA E COOPERADO - INSTRUMENTO 
PARTICULAR DE CONTRATO LIMITE DE CRÉDITO COM ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA 
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GUARDA-CHUVA – REQUISITOS PREENCHIDOS – ART. 49, §3º, DA LEI 
Nº11.101/2005 – LIMITAÇÃO TEMPORÁRIA AO DIREITO DO CREDOR 
FIDUCIÁRIO - DECISÃO MANTIDA – RECURSO DESPROVIDO. 1. O 
“Instrumento Particular de Contrato Limite de Crédito com Alienação 
Fiduciária Guarda-Chuva” se trata de operação comum no mercado 
financeiro – concessão de limite de crédito -, daí porque, não se enquadra 
na exceção legal que reveste de proteção aos efeitos da recuperação 
judicial apenas os “atos cooperativos”, compreendidos como aqueles “para 
a consecução dos objetivos sociais”. [...] (Quarta Turma - AgInt no AgInt no 
AREsp n. 1.744.708/GO - Relator Ministro RAUL ARAÚJO - Julgado em 
17/10/2022 - DJe de21/10/2022.)” (TJMT – 1ª Câmara de Direito Privado – 
RAI1014379-77.2022.8.11.0000 – Rel. Des. JOAO FERREIRA FILHO – j. 
06/12/2022, publicado no DJE 23/01/2023) (grifo nosso) 

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO – IMPUGNAÇÃO AO CRÉDITO –DECISÃO QUE 
JULGOU IMPROCEDENTE O INCIDENTE – IMPUGNAÇÃO APRESENTADA POR 
COOPERATIVA DE CRÉDITO – CONSOLIDAÇÃO DA PROPRIEDADE PELO 
FIDUCIÁRIO - VENDA DO BEM - EXTINÇÃO DA PROPRIEDADE FIDUCIÁRIA - 
VALOR ARRECADADO INSUFICIENTE PARA O PAGAMENTO DA DÍVIDA - SALDO 
DEVEDOR – NATUREZA QUIROGRAFÁRIA – CONCURSALIDADE – 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS – FIXAÇÃO POR EQUIDADE – POSSIBILIDADE - 
ART. 85, § 8º, DO CPC – AGRAVO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO. A 
impugnação de crédito foi proposta por cooperativa de crédito, objetivando a 
exclusão do crédito decorrente da Cédula de Crédito Bancário nº B30830160-7. 
Sendo assim, tratando-se de operação financeira, a qual não se insere em 
ato estritamente cooperativo, bem como excutida a garantia fiduciária, 
não há que se falar em extraconcursalidade do crédito, o qual deve ser 
mantido nos autos da recuperação judicial. [...] (TJ-MT - AGRAVO DE 
INSTRUMENTO 1019961-24.2023.8.11.0000, Relator: SEBASTIAO DEMORAES 
FILHO, Data de Julgamento: 21/02/2024, Segunda Câmara de Direito Privado, 
Data de Publicação: 26/02/2024)” (grifo nosso) 

 

Dessa forma, tratando-se de crédito oriundo de operação de mercado, é 

inaplicável ao caso em tela, o disposto no artigo 6º, §13 da Lei 11.101/08, na medida 

em que não há que se falar em simples “ato cooperativo” quando este se reveste de 
operação financeira em sua essência. 

 

Por fim, ainda que se afirme que a cooperativa de crédito não preveja em 

seu estatuto social a finalidade de auferir lucros, vez que atuaria em prol do fomento 

econômico de seus associados, não há razões para crer que a mesma não possua a 

pretensão de capitalizar suas operações e obter receitas, pois obviamente depende de 
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spread bancário2 para captar recursos e manter o fornecimento dos serviços 

financeiros. 

 

Desse modo, nota-se que a instituição credora estabelece nas operações 

condições equivalentes às praticadas pelos bancos tradicionais, conclusão que 

permanece inalterada na presente ocasião, razão pela qual mantida a sujeição do 

crédito ao processo de RJ.  

 

Nas operações abaixo examinadas, houve a constituição de garantia de 

alienação fiduciária, firmada no “Instrumento Particular de Contrato de Limite de 
Crédito”, corroborado pelo registro na matrícula do imóvel n. 23.875 do CRI de 

Piedade/SP.  

 

iii) CCB n. C22520608-7: Emitida em 11/03/2022, no valor de R$ 

510.417,00, em 36 parcelas, com juros remuneratórios de 1,75% a.m. (23,14% a.a.), além 

de moratórios de 38,47% a.a., e multa de 2%, além de honorários advocatícios de 20%, 

sobre o saldo devedor apurado. 

 

Observa-se que a operação está garantida por aval, bem como por 

alienação fiduciária do imóvel de matrícula n. 23.875 do CRI de Piedade/SP, o que se 

corrobora da Cláusula “Garantias” previsto no instrumento de origem, abaixo 
colacionada: 

 

 
(...) 

 

2 [1] Disponível em: <https://www.bcb.gov.br/estatisticas/reporttxjuroshistorico/>. 
[2] Spread bancário: Diferença entre os juros que o banco cobra ao emprestar e a taxa que ele mesmo paga ao captar dinheiro. 
Disponível em: 
https://www.ipea.gov.br/desafios/index.php?option=com_content&amp;view=article&amp;id=2051:catid=28&amp;Itemid=23#:
~:text=Spread%20banc%C3%A1rio%20%C3%A9%20simplesmente%20a,do%20que%20para%20as%20empresas. 
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iv) CCB n. C32521739-0: Emitida em 30/08/2023, no valor de R$ 

510.185,80, em 36 parcelas, com encargos remuneratórios de 1,78% (23,58% a.a.), e 

moratórios de 38,96% a.a., e multa de 2%, além de honorários advocatícios de 20%. 

 

A cédula em apreço previu no respectivo instrumento contratual a 

constituição de garantia fiduciária do imóvel de matrícula n. 23.875 do CRI de 

Piedade/SP. 

 

 
 

v) CCB n. C42531041-4: Emitida em 17/06/2024, no valor de R$ 

1.017.975,29, em 36 parcelas, com encargos remuneratórios de 0,95% (12,01% a.a.), e 

moratórios de 26,08% a.a., e multa de 2%, além de honorários advocatícios de 20% 

sobre o total da dívida. 

 

De igual forma, verifica-se que no contrato da referida cédula há a 

previsão de constituição de alienação fiduciária sobre o imóvel de matrícula n. 23.875 

do CRI de Piedade/SP. 
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vi) CCB n. C02532350-0: Emitida em 04/09/2020, no valor de R$ 

1.500.000,00, em 60 parcelas, com encargos remuneratórios de 1,15% (14,70% a.a.), e 

moratórios de 29,08% a.a., e multa de 2%, além de honorários advocatícios de 20% 

sobre o total da dívida. 

 

De igual forma, como nas operações C22520608-7, C32521739-0 e 

C42531041-4, a presente cédula também foi garantida por alienação fiduciária do 

imóvel de matrícula n. 23.875 do CRI de Piedade/SP. 

 

 
(...) 
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Ademais, apura-se que o gravame da alienação fiduciária foi registrado 

na matrícula do imóvel em apreço: 

 

 
 

A constituição da garantia de alienação fiduciária também está amparada 

no “Instrumento Particular de Contrato de Limite de Crédito, nos termos da Lei n. 
13.476, de 2017, com pacto adjeto de Alienação Fiduciária de Imóvel para Garantia de 
Obrigações “em ser” e futuras”, no valor limite de R$ 3.000.000,00, igualmente 
registrado em cartório: 
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(...) 

 
(...) 

 
 

Denota-se, ainda, que o valor de avaliação do imóvel garante a 

integralidade da operação. 

 

Veja-se, portanto, que as operações n. C22520608-7, C32521739-0, 

C42531041-4 e C02532350-0 estão garantidas por alienação fiduciária, o que, a teor 
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do preconizado no art. 49, § 3º, da LREF, impõe a respectiva exclusão dos saldos 

devedores dos efeitos da recuperação judicial, assistindo razão ao credor nesse ponto. 

 

De toda forma, a AJ acolhe parcialmente a divergência do Sicredi 

Agroempresarial PR/SP, de modo a excluir as operações garantidas por alienação 

fiduciária, vinculadas ao imóvel n. 23.875 do CRI de Piedade/SP, além de excluir as 

parcelas garantidas por cessão fiduciária referente à 50% na cédula C22520607-9 e 

30% na C32531520-1. 

 

Por sua vez, considerando que as operações C22520607-9 e C32531520-

1 também não se inserem no enquadramento legal de “ato cooperantivo”, por certo 

que a importância não abrangida pela garantia fiduciária, correspondente à R$ 

500.581,38, deve ser mantida no concurso de credores, na classe quirografária. 

 

16. SISPRIME DO BRASIL – COOPERATIVA DE CRÉDITO – ACOLHIMENTO PARCIAL 

Valor inicial habilitado: R$ 893.677,84, na Classe Quirografária; 

Valor divergência: R$ 1.822.801,61, como Extraconcursal;  

Resultado: R$ 1.488.780,46, na Classe Quirografária, e exclusão de R$ 334.021,15 

(Extraconcursal) 

 

Preliminarmente, o credor informa que às fls. 1138/1139 as recuperandas 

listaram seus créditos como “não sujeitos”, com o que concorda, contudo, 

considerando que o edital do art. 52, § 2º, da LREF, leva em conta o quadro de credores 

acostado à fl. 765, reporta sua insurgência quanto à classificação quirografária 

atribuída a seu crédito. 

 

Segundo o credor seu crédito é oriundo de ato cooperativo, na forma do 

art. 6º, §13, da LREF c/c art. 79 da Lei 5.764/71, pois, ao seu ver, decorre do objeto social 

das cooperativas de crédito, e ainda que integrem o gênero de instituição financeira, 

divergem das demais figuras do Sistema Financeiro Nacional por sua natureza, motivo 

pelo qual requer a exclusão da integralidade dos efeitos da recuperação judicial. 

 

Ademais, em caráter subsidiário, subsidiado no art. 49, § 3º, da LREF, aduz 

que seu crédito decorre de contratos (n. 2024210102 e 9024210081) garantidos por 

cessão fiduciária de direitos creditórios. 

 

Por fim, quanto ao valor do crédito, conforme ficha gráfica encaminhada, 

indica que o saldo devedor atualizado do contrato n. 2024210102 (BJ Distribuidora 
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Ltda) é de R$ 835.052,88; e do contrato n. 9024210081 (Auto Posto Ré Ltda) é de R$ 

987.748,73, o que totaliza o valor global de R$ 1.822.801,61. 

 

Oportunizado o contraditório, as recuperandas administrativamente 

manifestam que as referidas operações não se caracterizam como atos cooperativos, 

mas sim tipicamente de mercado, haja vista que trata de “empréstimo”, com encargos 
como taxas, tarifas, multas, juros, tal como os demais bancos. 

 

Por outro lado, aduz que a CCB 2024210102 é apenas parcialmente 

garantida por 40% de cessão fiduciária de direitos e títulos de crédito, e assim, salienta 

que a parte não abarcada pela garantia fiduciária, isto é, o percentual de 60%, 

equivalente a R$ 501.031,73, deve ser listada na recuperação judicial como crédito 

quirografário. 

 

Quanto a outra operação, CCB 9024210081, as recuperandas sustentam 

que não há nenhuma garantia constituída, afirmando que a integralidade do contrato 

(R$ 987.748,73) deve permanecer sujeita à RJ, na classe III.  

 

Esta auxiliar do juízo possui posicionamento no sentido de que “ato 
cooperativo” se distingue de “operação de mercado”, a teor do preconizado no art. 79, 
caput e parágrafo único, da Lei 5.764/1971. 

 

Nessa ótica, registra-se que nem todo ato de uma cooperativa 

configurará um ato cooperativo, em que pese o contrário seja verdadeiro. 

 

Dizendo de outra forma, ainda que a impugnante seja uma “cooperativa 
de crédito”, não necessariamente todo e qualquer ato praticado se enquadrará como 
“cooperativo”, de modo que seu crédito não deve ser automaticamente excluído da 

relação de credores, sob o banalizado e genérico fundamento do § 13 do art. 6º, da 

LREF. 

 

Dessa forma, torna-se imprescindível, para fins de correta averiguação da 

natureza da operação, e consequentemente do crédito, analisar pormenorizadamente 

as cláusulas contratuais acordadas, para saber se a instituição financeira visou obter 

lucro, como os demais bancos tradicionais, ou se almejou fomentar propriamente dito 

o cooperativismo. 
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Isso significa que o empréstimo ainda que tenha sido concedido por 

cooperativa de crédito, se os encargos cobrados forem similares aqueles praticados 

pelos grandes bancos e demais instituições financeiras, indubitável que a credora visou 

a obtenção de lucro através da operação, configurando, por conseguinte, operação de 

mercado e não ato cooperado tal como alegado.  

 

As cooperativas, não raras vezes, praticam típicas operações de mercado 

ao concederem créditos com condições, encargos remuneratórios e moratórios muito 

semelhantes aos praticados pelas demais instituições financeiras. 

 

Nesse viés, quando isso está caracterizado, não há razões teleológicas 

para excluir a operação dos efeitos da Lei de Recuperação Judicial e/ou Falência. 

 

Até mesmo porque, o que quis o legislador quando inseriu ao art. 6º, § 

13, da LREF foi, tão somente, proteger os típicos “atos cooperativos” e não todo e 
qualquer ato da cooperativa, muito menos quando esses se assemelham às operações 

de crédito comuns, com o principal objetivo de auferir lucro. 

 

A dizer de outro modo, ainda que a detentora do crédito seja uma 

cooperativa, não necessariamente seus atos ou aqueles realizados em seu favor serão 

considerados como cooperativos, nos exatos termos do art. 79, parágrafo único, da Lei 

nº 5.764/1971. 

 

Desse modo, verifica-se que o credor parte de uma premissa equivocada 

ao alegar cegamente que todo e qualquer ato praticado entre a cooperativa e seus 

cooperados é na essência “cooperativo” pois, como se vê, não basta a simples alegação 
de enquadramento legal ao art. 6º, §13, da LREF para que os créditos sejam excluídos 

dos efeitos da RJ. 

 

Nesse sentido, para verificar se o ato praticado foi cooperativo ou de 

mercado, deve-se analisar os encargos e juros estipulados nas operações celebradas 

entre o credor e a recuperanda, com o fim de constatar se as condições previstas se 

equiparam àquelas praticadas pelos bancos tradicionais para a mesma operação e para 

o mesmo período da contratação, conforme apuração obtida através do sítio 

eletrônico do Banco Central do Brasil.  

 

Isso significa que o empréstimo, ainda que tenha sido concedido por 

cooperativa de crédito, se os encargos cobrados forem similares àqueles praticados 
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pelos grandes bancos e demais instituições financeiras, indubitavelmente a credora 

visou a obtenção de lucro através da operação, configurando, por conseguinte, ato de 
mercado e não ato cooperado, tal como tenta encravar a impugnante. 

 

E não somente isso, mas também há que se atentar que, na grande 

maioria das vezes, os contratos que entabulam as operações das cooperativas preveem 

situações similares, e até mesmo idênticas, a contratos bancários comuns com previsão 

de avalistas garantidores, garantia, coobrigados. 

 

Outro ponto que carece de atenção é o fato de que sobre as operações 

com as cooperativas incide Imposto sobre Operações Financeiras (IOF), tributo esse 

expressamente aplicável às operações de instituições financeiras e seguradoras, nos 

termos da Lei 5.143/66. 

 

Nesse raciocínio, tem-se que, por todos os lados em que se observa, as 

operações, principalmente a discutida nestes autos, possuem natureza de operação de 

mercado. 

 

Não bastasse isso, em tese, os atos cooperativos são regidos por valores 

centrais do cooperativismo, como a adesão voluntária, a gestão democrática, a 

autonomia, a independência e a participação econômica dos membros, objetivando 

diminuição de custos e o aumento de oportunidades de negócios a seus cooperados. 

 

Entretanto, no caso em questão, como em muitos outros, os contratos 

são unilateralmente estipulados com cláusulas idênticas às de contratos com 

instituições financeiras, comumente praticados em mercado, não possuindo os 

contratados qualquer condição mais benéfica. 

 

Ora, se o objetivo é fornecer condições mais benéficas e vantajosas a seus 

cooperados, por qual razão o fornecimento de crédito é nos mesmos termos dos 

fornecidos pelos bancos que concorrem no mercado. 

 

Nesse aspecto, surge mais uma problemática, a concorrência desleal 

entre bancos e cooperativas quando se trata de disposição de crédito. Ambas 

fornecem nas mesmas condições, entretanto, uma sem qualquer contraprestação ao 

seu contratante não sujeita o seu crédito ao processo de recuperação judicial, 

enquanto a outra submete-se. 
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Assim, a avaliação da operação celebrada pelas partes se torna 
imprescindível para entendermos qual a finalidade pretendida pela cooperativa, se 
para obter lucro e remunerar suas operações ou estaria visando o caráter 
cooperativista junto aos seus associados. 

 

Neste sentido, os tribunais pátrios têm se posicionado acerca da distinção 

de atos cooperativos e operações de mercado, à luz da interpretação do texto legal, 

conforme se vislumbra na jurisprudência do TJMT, abaixo transcrita: 

“AGRAVO DE INSTRUMENTO – TUTELA CAUTELAR EM CARÁTER ANTECEDENTE 
– CONCESSÃO PARA PROIBIR ATOS DE EXPROPRIAÇÃO DE BENS E VALORES 
ATÉ A APRECIAÇÃO DO PEDIDO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL – OPERAÇÃO DE 
MERCADO FIRMADO ENTRE COOPERATIVA E COOPERADO - INSTRUMENTO 
PARTICULAR DE CONTRATO LIMITE DE CRÉDITO COM ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA 
GUARDA-CHUVA – REQUISITOS PREENCHIDOS – ART. 49, §3º, DA LEI 
Nº11.101/2005 – LIMITAÇÃO TEMPORÁRIA AO DIREITO DO CREDOR 
FIDUCIÁRIO - DECISÃO MANTIDA – RECURSO DESPROVIDO. 1. O 
“Instrumento Particular de Contrato Limite de Crédito com Alienação 
Fiduciária Guarda-Chuva” se trata de operação comum no mercado 
financeiro – concessão de limite de crédito -, daí porque, não se enquadra 
na exceção legal que reveste de proteção aos efeitos da recuperação 
judicial apenas os “atos cooperativos”, compreendidos como aqueles “para 
a consecução dos objetivos sociais”. [...] (Quarta Turma - AgInt no AgInt no 
AREsp n. 1.744.708/GO - Relator Ministro RAUL ARAÚJO - Julgado em 
17/10/2022 - DJe de21/10/2022.)” (TJMT – 1ª Câmara de Direito Privado – 
RAI1014379-77.2022.8.11.0000 – Rel. Des. JOAO FERREIRA FILHO – j. 
06/12/2022, publicado no DJE 23/01/2023) (grifo nosso) 

AGRAVO DE INSTRUMENTO – IMPUGNAÇÃO AO CRÉDITO –DECISÃO QUE 
JULGOU IMPROCEDENTE O INCIDENTE – IMPUGNAÇÃO APRESENTADA POR 
COOPERATIVA DE CRÉDITO – CONSOLIDAÇÃO DA PROPRIEDADE PELO 
FIDUCIÁRIO - VENDA DO BEM - EXTINÇÃO DA PROPRIEDADE FIDUCIÁRIA - 
VALOR ARRECADADO INSUFICIENTE PARA O PAGAMENTO DA DÍVIDA - SALDO 
DEVEDOR – NATUREZA QUIROGRAFÁRIA – CONCURSALIDADE – 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS – FIXAÇÃO POR EQUIDADE – POSSIBILIDADE - 
ART. 85, § 8º, DO CPC – AGRAVO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO. A 
impugnação de crédito foi proposta por cooperativa de crédito, objetivando a 
exclusão do crédito decorrente da Cédula de Crédito Bancário nº B30830160-7. 
Sendo assim, tratando-se de operação financeira, a qual não se insere em 
ato estritamente cooperativo, bem como excutida a garantia fiduciária, 
não há que se falar em extraconcursalidade do crédito, o qual deve ser 
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mantido nos autos da recuperação judicial. [...] (TJ-MT - AGRAVO DE 
INSTRUMENTO 1019961-24.2023.8.11.0000, Relator: SEBASTIAO DEMORAES 
FILHO, Data de Julgamento: 21/02/2024, Segunda Câmara de Direito Privado, 
Data de Publicação: 26/02/2024)” (grifo nosso) 

 

Dessa forma, tratando-se de crédito oriundo de operação de mercado, é 

inaplicável ao caso em tela, o disposto no artigo 6º, §13 da Lei 11.101/08, na medida 

em que não há que se falar em simples “ato cooperativo” quando este se reveste de 
operação financeira em sua essência. 

 

Por fim, ainda que se afirme que a cooperativa de crédito não preveja em 

seu estatuto social a finalidade de auferir lucros, vez que atuaria em prol do fomento 

econômico de seus associados, não há razões para crer que a mesma não possua a 

pretensão de capitalizar suas operações e obter receitas, pois obviamente depende de 

spread bancário para captar recursos e manter o fornecimento dos serviços financeiros. 

 

Desse modo, nota-se que a instituição credora estabelece nas operações 

condições equivalentes às praticadas pelos bancos tradicionais, conclusão que 

permanece inalterada na presente ocasião, razão pela qual mantida a sujeição do 

crédito ao processo de RJ.  

 

De outra banda, verifica-se que a cédula n. 2024210102 prevê em 

garantia o percentual de 40% de cessão fiduciária de direitos e títulos de crédito, 

lastreado no Instrumento Particular de Constituição de Cessão Fiduciária de Direitos 

Creditórios, conforme abaixo colacionado: 

 

 
 

Por sua vez, na operação de CCB n. 9024210081 não houve constituição 

de qualquer tipo de garantia, conforme se constata do próprio instrumento contratual, 

na Cláusula “8”: 
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De toda sorte, vislumbrando não se tratar de “atos cooperativos”, a 

Administradora Judicial acolhe parcialmente a divergência, para excluir dos efeitos da 

recuperação judicial APENAS 40% do valor devido da CCB n. 2024210102, equivalente 

a R$ 334.021,15; mantendo na classe quirografária o remanescente (60%), 

correspondente à R$ 501.031,73, bem como a integralidade da CCB 9024210081, no 

valor de R$ 987.748,73, o que totaliza a importância global de R$ 1.488.780,46, na 

classe III (Quirografária). 

 

17. TETRA ADMINISTRADORA DE BENS LTDA., BRILHO PARTICIPAÇÕES 

SOCIETÁRIAS LTDA.; L.M.N.V. PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS; OTIMIZE 

PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS LTDA.; GREENLINE PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS 

LTDA. – ACOLHIMENTO PARCIAL 

Valor inicial habilitado: R$ 2.039.343,41 e 2.519.188,64, na Classe Garantia Real; 

Valor divergência: Exclusão do crédito oriundo do Contrato Particular de Compra e 

Venda de Imóvel com Alienação Fiduciária (Extraconcursal); R$ 1.997.486,97, na Classe 

Quirografária; 

Resultado: Exclusão do crédito oriundo do Contrato Particular de Compra e Venda de 

Imóvel com Alienação Fiduciária (Extraconcursal); R$ 1.919.210,61, na Classe 

Quirografária; 

 

Os credores, em conjunto, requerem o reconhecimento da 

extraconcursalidade, com a exclusão do crédito oriundo do Contrato de Particular de 

Compra e Venda de imóvel com Alienação Fiduciária em Garantia. Ademais, no tocante 

à parcela do crédito concursal, pugna pela retificação do QGC, para constar a monta 

de R$ 1.997.486,97, na classe quirografário. 

 

Reporta que seu crédito é oriundo das seguintes operações: 
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Em sede de contraditório, o grupo recuperando informa que o crédito 

oriundo do “Contrato de Particular de Compra e Venda do Imóvel de imóvel com 
Alienação Fiduciária em Garantia” já se encontra excluído da recuperação judicial, 
conforme lista de credores juntada à fl. 1139. 

 

Com relação ao “Contrato Particular de Compra e Venda de Sociedade 

Empresária, Estabelecimento Comercial, Fundo de Comércio e Outros Ajustes” o Grupo 
recuperando discorda parcialmente da divergência apresentada. 

 

Isso porque, com base nos comprovantes de pagamentos encaminhados 

à AJ, relatam que foi paga a entrada, a primeira parcela intermediária e 12 parcelas 

mensais que somam R$ 1.506.718,90, restando em aberto o total de R$ 1.919.210,61, 

conforme comprovantes e memória de cálculo apresentadas administrativamente, 

colacionada abaixo. 
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Ademais, as recuperandas concordam com a alteração da classe do 

referido crédito, para quirografária, ante a inexistência de garantia real do contrato. 

 

Portanto, o Grupo Recuperando pugna pela minoração do crédito listado 

em favor das empresas credoras para a monta de R$ 1.919.210,61, na classe 

quirografária. 

 

De início, veja-se que o contrato de compra e venda de imóvel fora 

firmado com garantia de alienação fiduciária do próprio bem – matriculado sob n. 

19.805 do CRI de Capão Bonito/SP, conforme se observa da Cláusula 6.4, abaixo 

colacionado: 

 

 

 
 

Em consulta à matrícula do imóvel dado em garantia, verificou-se estar o 

gravame de alienação fiduciária devidamente registrado, o que atende à formalidade 

prevista no art. 1.361, § 1º, do Código Civil, tornado evidente o caráter extraconcursal 

da respectiva operação, de acordo com o art. 49, § 3º, da LREF. 
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De outra banda, tem-se que o instrumento contratual de compra e venda 

de fundo de comércio, ajustado pelas mesmas partes credoras, não previu garantias, 

motivo pelo qual o crédito deve ser alocado na classe Quirografária. 

 

Em relação ao valor atualizado do crédito concursal, os credores 

apresentaram demonstrativo detalhado, sendo que o saldo devedor foi corrigido pelo 

indexador IPCA/IBGE apurando a importância de R$ 1.997.486,97, até a data limite do 

pedido de recuperação judicial, considerando todos os pagamentos realizados. 

 

Nota-se, portanto, que a diferença entre os valores indicados pelas 

recuperandas e pelos credores diz respeito a correção monetária pelo IPCA aplicada 

no cálculo dos credores. Todavia, depreende-se que as parcelas inadimplidas possuem 

vencimento posterior à distribuição do pedido de recuperação judicial, razão pela qual 

não se torna plausível corrigir as parcelas vincendas que ultrapassam o marco legal de 

atualização (data do pedido recuperacional).  

 

Dessa forma, diante da análise administrativa, a AJ acolhe parcialmente a 

divergência, para excluir o “Contrato de Particular de Compra e Venda de imóvel com 

Alienação Fiduciária em Garantia” dos efeitos da recuperação judicial, nos termos do 

art. 49, § 3º, da LREF, e retificar a quantia concursal, para constar R$ 1.919.210,61, na 

classe quirografária. 

 

2.2 – DA DIVERGÊNCIA ADMINISTRATIVA ENCAMINHADA PELOS DEVEDORES: 

 

01. Além das divergências supra analisadas, a auxiliar do juízo 

recepcionou pedido de retificação encaminhado pelo próprio grupo devedor, que 

requereu a exclusão dos seguintes credores trabalhistas: 

 

 CREDOR VALOR/CLASSE 

HABILITADA 

DIVERGÊNCIA 

(VALOR/CLASSE) 

RESULTADO 

1. Diego Silva de Faria R$ 2.500,00 Exclusão em 
decorrência quitação 

Acolhimento 
integral 

2. Emannoel Henrique 
Santos Silva 

R$ 223,32 Exclusão em 
decorrência quitação 

Acolhimento 
integral 

3. Flankini Aparecido 
Soares da Silva 

R$ 181,25 Exclusão em 
decorrência quitação 

Acolhimento 
integral 

4. Ivo Ricardo da Silva R$ 99,89 Exclusão em 
decorrência quitação 

Acolhimento 
integral 

5. Jhonathan Willian 
Porcel 

R$ 590,39 Exclusão em 
decorrência quitação 

Acolhimento 
integral 
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6. Leandro Cardoso de 
Lima 

R$ 174,33 Exclusão em 
decorrência quitação 

Acolhimento 
integral 

7. Renan Hiago da Silva R$ 264,13 Exclusão em 
decorrência quitação 

Acolhimento 
integral 

8. Wesley Arhuan 
Rodrigues de Melo 

R$ 152,94 Exclusão em 
decorrência quitação 

Acolhimento 
integral 

 

02. No tocante aos credores DIEGO SILVA DE FARIA e EMANNOEL 

HENRIQUE SANTOS SILVA, demonstraram que foram quitados anteriormente ao 

pedido de recuperação judicial, em 08/09/2024. 

 

03. Em relação aos demais credores indicados pelas recuperandas, os 

valores listados se tratavam de montantes residuais referente à FGTS e INSS dos 

trabalhadores. Explicam, ainda, que referidos credores foram desligados antes mesmo 

do pedido de recuperação judicial e as rescisões foram integralmente quitadas, 

conforme TERMOS DE RESCISÃO e COMPROVANTES encaminhados diretamente à AJ, 

não havendo atualmente mais valores em aberto. 

 

04. Dessa forma, diante do apresentado pelo grupo recuperando, 

subsidiado nos termos de rescisão e comprovantes de pagamento, acolhe-se 

integralmente a divergência, para o fim de excluir da relação de credores os créditos 

trabalhistas quitados. 

 

05. Ainda, insta consignar que o grupo recuperando também 

apresentou divergência em relação ao crédito habilitado em favor do Banco Industrial 

do Brasil S.A., contudo referida insurgência foi apresentada em 28/04/2025, ou seja, 

em data posterior ao prazo legal do art. 7º, § 1º, da LREF, razão pela qual a AJ não pôde 

recepciona-la em decorrência da intempestividade. 

 

3 – DO ACESSO AOS DOCUMENTOS QUE FUNDAMENTARAM O EDITAL: 

 

01. Desta feita, em atenção ao artigo 8°, da Lei 11.101/05, a AJ informa 

que será disponibilizado o acesso aos documentos que fundamentaram o Quadro 

Geral de Credores ora confeccionado, por 10 (dias), contados a partir da publicação do 

edital, em horário comercial (das 8h às 18h), na sua sede, sito à Rua Dona Bia Taveira, 

nº 216, Jardim dos Estados, Campo Grande/MS, ou através de requisição enviada para 

o e-mail: cury@curyconsultores.com.br. 

 

4 – DA CONCLUSÃO 
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01. Diante do exposto, requer a V. Exa., em respeito ao disposto no 

art. 7º, §2º, da Lei 11.101/05, o recebimento do presente parecer e publicação do edital, 

confeccionado pela Administradora Judicial, certo de que, estamos à disposição para 

prestar os esclarecimentos necessários. 

 

Termos em que, 

Pede deferimento. 

 

Campo Grande/MS, 19 de maio de 2025. 

 

 

CURY ADMINISTRADORA JUDICIAL LTDA. 

José Eduardo Chemin Cury 

OAB/MS 9.560 
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